
AGÊNCIA BRASILEIRA DE PROMOÇÃO INTERNACIONAL DO TURISMO
SCN Quadra 2 - Bloco G, - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70712-907

Telefone: 61 2023-8500  - h�p://www.embratur.com.br

EDITAL Nº 03/2021

Processo nº 72100.000371/2020-26

Brasília, 01 de fevereiro de 2021.

A  AGÊNCIA  BRASILEIRA  DE  PROMOÇÃO  INTERNACIONAL  DO  TURISMO  -  EMBRATUR,  ins�tuída
pelo Decreto nº 10.172, de 11 de dezembro de 2019, sediada na SCN Quadra 02 Bloco G, Brasília-DF – CEP
70.712-907, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do �po menor preço por item, sob a forma
de execução indireta, nos termos do art. 5º, inciso IV, do seu Manual de Licitações e Contratos, publicado
em 26 de agosto de 2020; da Lei nº 13.303, de 30 de Junho de 2016; da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006; do Decreto nº 10.024/2019 e das exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:  24 de Fevereiro de 2021.

Horário:   10:00h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG: 927988

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de Plano de Assistência Odontológica e demais procedimentos
determinados  pelos  serviços  auxiliares  de  diagnós�cos,  previstos  pela  Agência  Nacional  de  Saúde
Suplementar – ANS, para atendimento com cobertura nacional, sob demanda, principalmente no Distrito
Federal, des�nados à Diretoria-Execu�va, empregados e servidores cedidos à EMBRATUR, bem como a
seus  dependentes  diretos  e/ou  legais,  conforme  previsto  na  Instrução  Norma�va  EMBRATUR  nº
01/2019, conforme detalhamento dos serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I - TERMO DE
REFERÊNCIA deste Edital.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências con�das
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4.  Com  intuito  de  subsidiar  as  empresas  par�cipantes  do  processo  licitatório,  informamos  que  a
EMBRATUR não possui contrato de Plano Odontológico vigente.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.  As  despesas  para  atender  a  esta  licitação estão programadas em dotação orçamentária  própria,
prevista no orçamento da EMBRATUR para o exercício de 2021 na classificação abaixo:

Órgão: 54000 - Ministério do Turismo - MTUR
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Gestão/Unidade: EMBRATUR - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo

Função: 04 - Administração

Subfunção: Administração Geral

Programa de Trabalho: Gestão e Manutenção da Embratur

3.  DO CREDENCIAMENTO

3.1.  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em
sua forma eletrônica.

3.2.   O  cadastro  no  SICAF  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no
sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes a
este Pregão.

3.4.  O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros, tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema Comprasnet.

4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos com a Embratur, União, Estados, Distrito
Federal e Municípios.

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administra�va ou judicialmente;

4.2.4.  que estejam sob falência,  concurso de credores ou insolvência,  em processo de dissolução ou
liquidação;
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4.2.5. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.6.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário);

4.2.7. que sejam ins�tuições sem fins lucra�vos;

4.2.7.1. é admissível a par�cipação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei
9.637/1998,  desde que os  serviços  objeto desta  licitação se  insiram entre  as  a�vidades  previstas  no
contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respec�vos atos cons�tu�vos;

4.2.8. cujo administrador ou sócio seja detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
diretor ou empregado da Embratur;

4.2.9. declarados inidôneos pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federa�va a que
está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto perdurarem os efeitos da
sanção;

4.2.10. cons�tuídos por sócio de empresa que es�ver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

4.2.11. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

4.2.12. cons�tuídos por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.2.13.  cujo  administrador  tenha  sido  sócio  ou  administrador  de  empresa  suspensa,  impedida  ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.2.14. que �ver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que par�cipou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea;

4.2.15.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste instrumento convocatório ou
para provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica e aos seus administradores e sócios com poderes de administração, observados o contraditório e
a ampla defesa (redação conforme ar�go 14, da Lei 12.846/2013).

4.3. Aplica-se a vedação prevista no item 4.2. acima:

4.3.1. à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa �sica, bem como à par�cipação
dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante;

4.3.2. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) dirigente(s) da EMBRATUR;

b) empregado daEMBRATUR cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou
contratação;

c) autoridade do ente público a que a EMBRATUR esteja vinculada.

4.3.3. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido
seu vínculo com a Embratur há menos de 6 (seis) meses.

4.4.  Será permi�da a par�cipação de coopera�vas, desde que apresentem modelo de gestão operacional
adequado ao objeto desta licitação, com compar�lhamento ou rodízio das a�vidades de coordenação e
supervisão da execução dos serviços.  

4.4.1. Em sendo permi�da a par�cipação de coopera�vas, serão estendidas a elas os bene�cios previstos
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da
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Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.4.2. A contratação de sociedades coopera�vas somente poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o
serviço a ser contratado evidenciar:

4.4.2.1. a possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar
relação  de  subordinação  entre  a  coopera�va  e  os  cooperados,  nem  entre  a  Administração  e  os
cooperados; e

4.4.2.2. que a gestão operacional do serviço seja executada de forma compar�lhada ou em rodízio, em
que  as  a�vidades  de  coordenação  e  supervisão  da  execução  dos  serviços  e  as  de  preposto  sejam
realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para que tantos quanto possíveis venham a
assumir tal atribuição.

4.4.3. As coopera�vas deverão apresentar um modelo de gestão operacional que contemple as diretrizes
estabelecidas neste subitem, o qual servirá como condição de aceitabilidade da proposta.

4.4.4.  os  serviços  contratados  deverão  ser  executados  obrigatoriamente  pelos  cooperados,  vedada
qualquer intermediação ou subcontratação.

4.4.5.  As exigências indicadas no item 4.4 e respec�vos subitens deverão ser atendidas, no que couber,
pelas coopera�vas na prestação de serviços de Plano de Assistência Odontológica, dispensadas desde que
jus�ficadas. 

4.5. Como condição para par�cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

4.5.1.  que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 da citada lei.

4.5.1.1.  nos  itens  exclusivos  para  par�cipação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa,  empresa  de
pequeno porte ou sociedade coopera�va.

4.5.2.  que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está
em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4.  que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis)  anos,  salvo menor,  a par�r de 14 (quatorze) anos,  na condição de
aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição Federal;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP
nº 2, de 16 de Setembro de 2009;

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.5.8. que os serviços serão prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
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julho de 1991.

4.6. A declaração falsa do Licitante, rela�va ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os
documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a  data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio de tal documentação.

5.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

5.4.   As  Microempresas  e  as  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

5.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão,  ficando responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios,  diante da inobservância  de
quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6.   Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  re�rar  ou  subs�tuir  a  proposta  e  os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7.  Não será  estabelecida,  nessa  etapa do certame,  ordem de classificação final  entre  as  propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após o término da fase de lances.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

6.   DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua  proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, conforme
modelo de Proposta Comercial, constante do Anexo II, do Edital.

6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais e quaisquer outros que incidam
direta  ou  indiretamente  na  prestação  dos  serviços,  apurados  mediante  o  preenchimento  do
modelo de Proposta Comercial, conforme Anexo II deste Edital.

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis  decorrentes de fatores futuros e
incertos, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados abaixo:

6.3.1.1. alteração do Termo de Referência pela EMBRATUR;

6.3.1.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

6.3.1.3.  interrupção  da  execução  do  contrato  ou  diminuição  do  ritmo  de  trabalho  por  ordem  e  no
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interesse da EMBRATUR;

6.3.1.4. aumento das quan�dades inicialmente previstas no contrato, nos limites permi�dos neste Edital e
no Manual de Licitações e de Contratos da EMBRATUR;

6.3.1.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Embratur em
documento contemporâneo à sua ocorrência;

6.3.1.6.  omissão  ou  atraso  de  providências  a  cargo  da  Embratur,  inclusive  quanto  aos  pagamentos
previstos  de que resulte,  diretamente,  impedimento ou retardamento na execução do contrato,  sem
prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

6.3.2.   Caso  o  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos  se  revele  superior  às
necessidades da Contratante, a Embratur deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras
contratuais  de  faturamento  dos  serviços  demandados  e  executados,  concomitantemente  com  a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quan�ta�vo necessário, através de acordo
entre as partes.

6.4. Serão re�dos na fonte os percentuais de tributos estabelecidos na legislação vigente.

6.5.   A  apresentação  das  propostas  implica,  obrigatoriedade,  no  cumprimento  das  disposições  nelas
con�das,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

6.6.   Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior  a 90 (noventa)  dias,  a  contar da data de sua
apresentação.

6.8.  Serão desclassificadas as  propostas  que apresentarem valores  por  item ou global   superiores  ao
respec�vo Valor de Referência.

7.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2.  O  valor  es�mado  da  presente  licitação  será  sigiloso,  conforme  dispõe  ar�go  15  do  Decreto
10.024/2019, sendo divulgado o detalhamento dos quan�ta�vos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas no Modelo de Proposta Comercial, Anexo II do Edital.

7.2.1.  O  valor  es�mado  para  a  contratação  será  tornado  público  apenas  e  imediatamente  após  o
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quan�ta�vos e das
demais informações necessárias à elaboração das propostas

7.3.  O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  não
estejam em conformidade com os requisitos  estabelecidos neste Edital,  contenham vícios  insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.3.1.  Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.3.2.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com  possibilidade  de
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.    
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7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.4.  O  sistema  ordenará  automa�camente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
par�ciparão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para a troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.6. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no
registro.

7.6.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7.   Os  licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivos,  observando o horário  fixado para abertura  da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.1. Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o Pregoeiro e
com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados equivocadamente, sob pena
de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a iden�ficação da licitante durante a sessão
pública, o que é proibido pelas normas.

7.7.1.1. Não serão aceitos pedidos para exclusão de lances dados equivocadamente. Assim, o licitante
deverá honrar o lance, após convocação do pregoeiro via chat, sob pena de desclassificação.

7.8.  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  úl�mo lance  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema.

7.9.  Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa “aberto e fechado”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado.

7.10.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que, transcorrerá o período de
tempo  de  até  10  (dez)  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será  automa�camente
encerrada a recepção de lances.

7.11.  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

7.11.1  Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.    Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema ordenará  os  lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1  Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá
o reinício  da  etapa  fechada,  para  que  os  demais  licitantes,  até  o  máximo de  3  (três),  na  ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.13.  Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação.

7.14.  Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
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7.15.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

7.16.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro)
horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  par�cipantes,  no  sí�o  eletrônico  u�lizado  para
divulgação.

7.18.   O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19.   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20.   As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

7.21.   A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta
para  desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.22.   Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno porte  melhor  classificada  desista  ou  não  se
manifeste  no prazo estabelecido,  serão convocadas as  demais  licitantes  microempresa e  empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado
sorteio  eletrônico  no  comprasnet  entre  elas  para  que  se  iden�fique  aquela  que  primeiro  poderá
apresentar melhor oferta.

7.24.   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.     Havendo eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  assegurará  a
preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.25.1. produzidos no País;

7.25.2.  produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.25.3.   produzidos  ou prestados  por  empresas  que invistam em pesquisa  e  no desenvolvimento de
tecnologia no País;

7.25.4   produzidos  ou  prestados  por  empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26.     Persis�ndo o empate,  a  proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

7.27.   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  o pregoeiro deverá encaminhar,  pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

7.27.1.   A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo ser  acompanhada  pelos  demais
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licitantes.

7.27.2.  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já
apresentados.

7.27.2.1.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para a
contratação  (Valor  de  Referência),  conforme  §  único  do  art.  7º  e  §  9º  do  art.  26  do  Decreto  n.º
10.024/2019.

8.2. O Modelo de Proposta de Preço deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema,
conforme discriminado no Anexo II, abrangendo todos os custos nelas indicadas, no prazo de 02 (duas)
horas contadas a par�r da solicitação do pregoeiro, com os respec�vos valores readequados ao lance
vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

8.3.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

8.3.1.  não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

8.3.2.  contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.3.3.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.3.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário),
percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.4.1. Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

8.3.4.1.1. o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto;

8.3.4.1.2. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.   Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos complementares, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação,  a  promoção  de  diligência  des�nada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente
da proposta, além dos procedimentos abaixo, no que couber:

a) ques�onamentos junto à proponente para a apresentação de jus�fica�vas e comprovações em relação
aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) estudos setoriais;

c) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual e/ou Municipal; e
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d) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente
disponha para a prestação dos serviços.

8.5.  Quando o licitante apresentar  preço final  inferior  a  30% (trinta por cento)  da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise
da  proposta,  não  sendo  possível  a  sua  imediata  desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de
diligências para aferir a legalidade e a exequibilidade da proposta.

8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas  ao saneamento das propostas,  a  sessão pública somente poderá ser  reiniciada mediante aviso
prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata.

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade  disponível  no  sistema,  no  prazo  de  02  (duas)  horas,  sob  pena  de  não  aceitação  da
proposta.

8.7.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se a Proposta Comercial
readequada com o valor final ofertado.

8.8.  Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refle�r com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.9.  Erros no preenchimento da proposta não cons�tuem mo�vo para a desclassificação. A proposta
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do
preço.

8.9.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas.

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.11.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.12.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário
para a con�nuidade da mesma.

8.13.  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.14.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observando o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

SEI/EMBRATUR - 0148741 - Edital http://sei.embratur.com.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

10 of 63 02/02/2021 09:59



a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedor - SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da
União (CGU);

c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administra�va,  man�do  pelo
Conselho Nacional de Jus�ça (CNJ);

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos -  CADICON,
man�dos pelo Tribunal de Contas da União (TCU); e

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”,
“c”  e  “d”,  acima,  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.1.   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu sócio
majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.   Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas,
o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

9.1.2.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, e caso seja confirmado o licitante será desclassificado.

9.1.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação em processo
administra�vo a ser aberto para esta finalidade.

9.1.3.    Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de
condição de par�cipação.

9.1.3.1. Constatada a ocorrência de impedi�vos indiretos de licitar e contratar no cadastro da empresa no
Sistema  de  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  será  aberto  processo  administra�vo  para
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, com direito contraditório e a ampla defesa, do
conforme Acórdão TCU nº 1831/2014 – Plenário, dispondo que a cons�tuição de nova sociedade com
sócios em comum ou a existência de elementos que indique o uso de pessoas jurídicas dis�ntas com o
mesmo  objeto  social  e  com  os  mesmos  sócios,  ambos  os  casos  em  subs�tuição  a  outra  empresa
declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, com o obje�vo de burlar à aplicação da
sanção administrava, cons�tui abuso de forma e fraude à Lei de Licitações Lei no 8.666/93, de modo a
possibilitar a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica para estenderem-se os
efeitos da sanção administrava à nova sociedade cons�tuída.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2.  Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do
SICAF,  nos documentos por  ele  abrangidos,  em relação à  habilitação jurídica,  à  regularidade fiscal,  à
qualificação econômica financeira e à habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de
2018, mediante u�lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF
até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;
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9.2.2.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sí�os  eletrônicos  oficiais  emissores  de  cer�dões  feita  pelo  Pregoeiro  lograr  êxito  em  encontrar  a(s)
cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.2.3.1 O pregoeiro consultará o portal do SICAF na página do Compras Governamentais, do licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, extraindo a Declaração de Situação, juntamente com os documentos
de habilitação, através de download, disponível na consulta níveis de cadastramento.

9.3.  Havendo a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permi�dos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de
documentos  per�nentes  às  cer�dões  fiscais  federais,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3,  os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste edital,  a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8.   Habilitação jurídica

9.8.1.  cédula de iden�dade;

9.8.2.  prova de registro, no órgão competente, no caso de empresário individual;

9.8.3.   ato  cons�tu�vo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  no  órgão
competente,  no  caso de  sociedade empresária  ou empresa  individual  de  responsabilidade limitada -
EIRELI;

9.8.4.  ato  de  nomeação  ou  de  eleição  dos  administradores,  devidamente  registrado  no  órgão
competente, nos casos de Sociedade Anônima ou Limitadas, quando for o caso;

9.8.5.  No caso de  sociedade coopera�va:  ata  de  fundação e  estatuto  social  em vigor,  com a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971 e demais documentos elencados no sub-item 9.12.6.

9.9     Regularidade fiscal e trabalhista

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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9.9.2.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  cer�dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União
(DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria
Conjunta  nº  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, rela�vo ao domicílio ou sede
do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

9.9.5.  prova  de  regularidade com a  Fazenda Estadual  e  Municipal  do domicílio  ou sede do licitante,
rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.6. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.7. A documentação a que se refere o item 9.9  poderá ser exigida em qualquer fase da execução
contratual,  sendo  que  sua  falta  será  imediatamente  comunicada  à  CONTRATADA  para  sanar  a
irregularidade, sob pena de aplicação de penalidade e ou rescisão contratual.

9.10 Qualificação econômico-financeira:
9.10.1.  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  úl�mo  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira  da  empresa,  vedada a  sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

9.10.1.1. no caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.1.3.  Caso  o  licitante  seja  coopera�va,  tais  documentos  deverão  ser  acompanhados  da  úl�ma
auditoria  contábil-financeira,  conforme  dispõe  o  ar�go  112  da  Lei  nº  5.764,  de  1971,  ou  de  uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.10.2   cer�dão  nega�va  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa  jurídica,  ou
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa �sica;
9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa, mediante a obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), ob�dos  pela aplicação das
seguintes fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de 10% (dez por cento) do valor total es�mado da contratação;

9.11.    Qualificação Técnica

9.11.1. Para comprovação da Qualificação Técnico-Operacional são necessários os seguintes documentos:

9.11.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
atestando que o licitante está executando, ou já executou, sa�sfatoriamente os serviços per�nentes ao
seu ramo de a�vidade e compa�veis  com o objeto desta licitação,  em caracterís�cas,  quan�dades e
prazos.

9.11.1.2. Entender-se-á como compa�vel com o objeto pretendido o atestado que comprove a execução
de serviços em quan�dade igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do número de beneficiários
previstos no Termo de Referência.

9.11.1.3. Será admi�do o somatório de atestados quando se referirem à execução de serviços similares e
compa�veis, desde que prestados simultaneamente.

9.11.1.4. A empresa contratada deverá possuir um serviço de atendimento ao cliente (SAC), em forma de
linha  telefônica  direta  e  gratuita,  para  atendimento  aos  beneficiários  cadastrados  no  plano,  com
capacidade de solucionar dúvidas acerca de planos e coberturas.

9.11.1.5. Deverá ainda, apresentar a relação completa da sua Rede de Atendimento nacional, no mínimo
nas capitais, por especialidades odontológicas, incluindo Clínicas e Laboratórios, com respec�vos nomes,
endereços, telefones e demais informações e orientações para realização de rápido contato.

9.12.  Em  relação  às  licitantes  coopera�vas  classificadas  como  singulares,  cons�tuídas  na  forma
estabelecida no inciso I  do art.  6º da Lei  nº 5.764/71,  será,  ainda,  exigida a seguinte documentação
complementar:

9.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respec�vas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da coopera�va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a
6º da Lei nº 5.764 de 1971;

9.12.2. A Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (DRSCI), para cada um dos
cooperados indicados;

9.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação
do serviço;

9.12.4. O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/71;

9.12.5  A  comprovação  de  integração  das  respec�vas  quotas-partes  por  parte  dos  cooperados  que
executarão o contrato; e

9.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va:

a) ata de fundação;
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b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das 3 (três) úl�mas assembleias gerais extraordinárias;

e) 3 (três) registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a contratar o objeto da licitação.

9.12.7.  A  úl�ma  auditoria  contábil-financeira  da  coopera�va,  conforme  dispõe  o  art.  112  da  Lei  n.
5.764/71  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi  exigida  pelo  órgão
fiscalizador.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado:

9.13.1. da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ou municipal; e

9.13.2. da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

9.14. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências deste Edital.

9.15.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será
convocada  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,  comprovar  a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Embratur, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va.

9.16.1.  A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  acarretará  a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no chat a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los
em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Em havendo  inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, conforme subitem 7.27.2, deverá conter:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
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legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, do número da conta corrente e da agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à  CONTRATADA, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a  CONTRATADA.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor total em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
úl�mos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,  sem conter
alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que  não  corresponda  às  especificações  ali  con�das  ou  que  estabeleça  vínculo  à  proposta  de  outro
licitante.

10.6.  As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor  e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação, precisamente no site comprasnet.

11.       DOS RECURSOS

11.1.  O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de, no mínimo, 30
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é,
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

11.2.  Havendo quem se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempes�vidade e  a  existência  de
mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1.  Nesse  momento,  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas  verificará  as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2.  A  falta  de  manifestação  mo�vada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  importará  a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de 3 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para,
querendo,  apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,  em outros 3 (três)  dias,  que
começarão a  contar  do término do prazo do recorrente,  sendo-lhes  assegurada vistas  imediatas  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3.    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4.     Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço
eletrônico www.sei.embratur.com.br.

11.4.1. O acesso de usuário externo ao Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da EMBRATUR, para vistas
ao processo, exigirá um pré cadastro.
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11.4.2. Para realizar o pré cadastro o representante da empresa deverá encaminhar um e-mail para o
e-mail pregoeiro2@embratur.com.br, solicitando acesso ao Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da
EMBRATUR  para  vistas  ao  processo,  anexando  a  cópia  do  Registro  Geral  (iden�dade),  do  CPF  e  do
comprovante de residência.

11.4.3. O cadastramento somente será efe�vado após o encaminhamento e a análise da documentação
solicitada pela Administração do SEI na EMBRATUR.

11.4.4.  Assim  que  o  cadastro  for  aprovado,  o  usuário  externo  receberá  um  e-mail  com  a  devida
informação e instruções para acesso.

11.4.5.  Ao  endereço  do  e-mail  pregoeiro2@embratur.com.br  deverão  ser  encaminhadas  todas  as
disponibilizações de acesso aos documentos no SEI/EMBRATUR, per�nentes à fase recursal.

11.4.6. Cada usuário externo no SEI/EMBRATUR deve solicitar seu cadastro individualmente.

11.4.7.  Todos  os  dados,  documentos,  e-mail  e  senha  fornecidos  devem  ser  obrigatoriamente  de
�tularidade do usuário externo que está sendo cadastrado no SEI.

11.4.8. O login  e a senha gerados são sigilosos,  pessoais e intransferíveis,  sendo responsabilidade do
�tular a sua salvaguarda para todos os efeitos legais. Não é oponível, em qualquer hipótese, a alegação de
uso indevido.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1.    A sessão pública poderá ser reaberta através das funcionalidades "Reabrir Pregão" ou "Voltar
Fase/Ata Complementar"  nas seguintes hipóteses:

12.1.1. Reabrir Pregão

a) Na suspensão temporária administra�va dos trabalhos em função dos seguintes mo�vos:

I - horário de almoço;

II - término do expediente;

III - exame de conformidade;

IV - análise de propostas e documentação de habilitação;

V - realização de diligências;

VI - Ordem administra�va de controle interno e/ou externo ; e

VII - outros que vierem a ocorrer na sessão, passiveis de interrupção.

b) Na suspensão temporária em função de ordem emanada pelo poder judiciário.

b1) Quando da condução da fase pública do pregão eletrônico, a par�r da sessão inicial de lances até o
resultado final  do certame,  deverá  sempre ser  avisado previamente,  via  sistema (chat),  a  suspensão
temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previstos de reabertura da sessão para o seu
prosseguimento,  em  atendimento  aos  princípios,  em  especial  os  da  publicidade  e  da  razoabilidade,
estabelecidos no art. 2° do Decreto n° 10.024/2019.

12.1.2. Voltar Fase/Ata Complementar

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os
atos anulados e os que dele dependam.

b) Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente
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ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Neste
caso,  serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

b1)  Todos  os  licitantes  serão  convocados  através  de  e-mail  disparados  pelo  comprasnet  para
acompanhamento da reabertura da nova sessão.

b2) A convocação por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.    O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2.    Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as
condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 39 do Manual de Licitações e de Contratos da
EMBRATUR.

14.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

14.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Agência a promover a rescisão do contrato por
descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme  Manual  de  Licitações  e  de
Contratos da EMBRATUR.

14.2. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 3
(três) meses posterior ao término da vigência contratual.

14.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

14.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

14.3.2.  prejuízos  diretos  causados  à  Agência  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a  execução  do
contrato;

14.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Agência à Contratada; e

14.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada,
quando couber.

14.4. Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garan�a:

14.4.1. caução em dinheiro; ou

14.4.2. seguro-garan�a; ou

14.4.3. fiança bancária.

14.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação,
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inclusive quanto aos prazos previstos no item 16.1.

14.6. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for no�ficada.

14.7. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

14.8. Será considerada ex�nta a garan�a:

14.8.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a  �tulo de garan�a,  acompanhada de declaração da Contratante,  mediante
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

14.8.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emi�do instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
jus�ficada do adjudicatário e aceita pela EMBRATUR.

15.3.  O  prazo  de  vigência  da  contratação é  de  12  (doze)  meses,  prorrogáveis  conforme previsão  no
instrumento contratual ou no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

15.4.  Previamente  à  contratação,  a  EMBRATUR  realizará  consulta  ao  SICAF  para  iden�ficar  possível
suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito da EMBRATUR, inidôneos para contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.4.1.  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
não  es�ver  inscrito  no  SICAF,  este  deverá  proceder  ao  seu  cadastramento,  sem  ônus  para  a
CONTRATANTE, antes da contratação.

15.4.2.  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
neste Edital e Anexos.

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas  no  Edital,  que  deverão ser  man�das  pelo  licitante  durante  a  vigência  do
contrato ou da ata de registro de preços.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Embratur, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações  legais  cabíveis  a  esse  licitante,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16.  DO REAJUSTE
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16.1.  Os  preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  1  (um)  ano  contado  da  data  limite  para  a
apresentação das propostas.

16.2.  Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da  contratada,  os  preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a par�r
dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

16.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  a  CONTRATANTE  pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  úl�ma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória  de  cálculo  referente  ao reajustamento de  preços  do valor  remanescente,  sempre que este
ocorrer.

16.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa
mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

16.8.  Fica garan�da a possibilidade de reequilíbrio econômico financeiro dos valores contratuais,  que
deverá  prever  os  meios  de  prova  das  novas  definições  de  mercado  que  ensejarem  o  desequilíbrio
econômico do contrato, corroborados por planilhas de custos.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Após a fiscalização dos serviços prestados, o gestor indicará ao Contratante que os serviços estão em
conformidade com as especificações do Termo de Referência e que está autorizada a emissão da Nota
Fiscal/Fatura, sendo que o recebimento se materializará com o atesto da unidade requisitante.

17.2 A indicação de conformidade da execução do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  serviço,  ou,  em  qualquer  época,  das  garan�as
concedidas  e  das  responsabilidades  assumidas  (em  contrato  ou  Ordem  de  Serviço)  e  por  força  das
disposições legais em vigor.

17.3  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  corrigidos/refeitos
/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do serviço, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

17.4  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um representante da Contratante.

17.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência.

17.6. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada.
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17.7. O representante da EMBRATUR anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.

17.9.  Fica reservado à EMBRATUR o direito de, a qualquer tempo, efetuar auditorias junto à contratada,
no  sen�do  de  verificar  o  efe�vo  pagamento,  pela  contratada,  dos  serviços  realizados  por  sua  rede
credenciada aos usuários do plano.

17.10.   Para a fiscalização da execução do objeto deste Termo, será designada como representante a
Coordenação de Pessoal,  com a competência  de delegar  um Gestor  do Contrato,  que,  dentre outras
atribuições,  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  sua
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. Quando
as decisões e as providências ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato, este deverá solicitar
aos seus superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas cabíveis. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1 Obrigações da Contratante:

18.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com as
cláusulas contratuais (ou Ordem de Serviço) e os termos de sua proposta;

18.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio de servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;

18.1.3.  No�ficar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  a  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,
cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

18.1.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber;

18.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
no Termo de Referência.

18.1.6. A EMBRATUR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  Termo  de  Referência,  bem  como  por  qualquer  dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou subordinados.

18.1.7. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados e do comportamento
da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, integral e exclusiva dessa,
no que concerne ao serviço contratado, suas consequências e implicações próximas ou remotas.

18.1.8. Atestar nas notas fiscais/fatura a efe�va entrega do objeto contratado.

18.1.9. Efetuar os pagamentos devidos, desde que atendidas as exigências do Edital e seus anexos.

18.1.10.  Manifestar-se formalmente em todos os atos rela�vos à execução do contrato,  em especial,
aplicação de sanções e alterações do referido contrato.
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18.1.11. Designar responsável incumbido de fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, inclusive
responsabilizando-se pela elaboração de relatórios das ocorrências de faltas da CONTRATADA, os quais
servirão como subsídios na aplicação das sanções previstas neste instrumento.

18.1.12. Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade observada na prestação dos serviços.

18.1.13. Solicitar à CONTRATADA, por escrito, as providências que impliquem na alteração dos serviços,
desde que não modifiquem as caracterís�cas principais dos serviços e que estejam inseridas no escopo
definido e pactuado.

18.1.14.  A  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  ônus,  direitos  ou  obrigações  vinculadas  à
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do pagamento de tributos, tarifas,
emolumentos,  etc.,  decorrentes  da  execução  do  presente  Contrato,  cujo  cumprimento  e
responsabilidades caberão, exclusivamente à CONTRATADA.

18.2 Obrigações da Contratada:

18.2.1. Os serviços prestados deverão abranger todos os procedimentos odontológicos reconhecidos pelo
Conselho Federal de Odontologia, para tratamento das doenças, na prá�ca atual, e os que venham a ser
incluídos no tratamento clínico,  cirúrgico ambulatorial,  de ro�na,  urgência  e  emergência  de todas as
patologias em consonância com a Lei nº 9.656 de 03/11/1998, da Agência Nacional Saúde Suplementar –
ANS e suas regulamentações norma�vas posteriores.

18.2.2. Atender em rede credenciada, sem a necessidade de qualquer �po de autorização prévia, em
casos de: urgências / emergências, radiografias periapicais e interproximais, prevenção e qualquer �po de
cirurgia em nível ambulatorial.

18.2.3. A contratada deverá implementar os procedimentos necessários para iniciar a operacionalização
do seguro privado de assistência odontológico a toda massa de empregados, servidores e dependentes da
Contratante/EMBRATUR, até 30 dias a contar da assinatura do Contrato.

18.2.4.  A  contratada  deverá  comprovar  que  dispõe  de  central  de  atendimento  24  horas  para  os
beneficiários, para efeito de atendimento ou informações sobre os serviços contratados de assistência
odontológica.

18.2.5. A Contratada não poderá exigir garan�as tais como cheques, notas promissórias ou caução, para o
atendimento dos beneficiários do Plano de Assistência Odontológica.

18.2.6.  É  vedado à  Contratada  limitar  o  atendimento  dos  beneficiários  quando o(s)  procedimento(s)
es�ver(em) dentro da cobertura prevista no Plano de Assistência Odontológico previsto neste Contrato e
seus anexos e nas normas da ANS, bem como submeter o beneficiário a exigências que dificultem o
acesso ao atendimento.

18.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que foram solicitados pela Contratante, atendendo de imediato
às solicitações;

18.2.8.  Assumir  plena responsabilidade legal,  administra�va e técnica pela  execução e qualidade dos
serviços prestados.

18.2.9.  Responder  pelas  despesas  de  encargos  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e  comerciais,
decorrentes da execução deste contrato.

18.2.10. Garan�r serviços de pronto-socorro (atendimento odontológico de urgência / emergência) em
funcionamento durante 24 horas diárias, inclusive aos sábados, domingos e feriados, em condições de
realizar exames complementares de diagnós�cos.

18.2.11.  Garan�r  serviços  especializados,  abrangendo  todos  os  �pos  de  serviços  e  atendimento  nas
diversas  especialidades  da  odontologia,  reconhecidos  pelo  respec�vo  órgão  federal  fiscalizador  da
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profissão.

18.2.12. Enviar,  mensalmente,  a relação nominal dos beneficiários para a Contratante,  informando as
inclusões e exclusões ocorridas no período.

18.2.13. Apresentar documentos que venham a ser exigidos pela legislação superveniente.

18.2.14.  Disponibilizar  os  equipamentos  e/ou  infraestrutura  necessários  para  prestação  dos  serviços
relacionados.

18.2.15. Disponibilizar a fatura mensal, boleto bancário, relatório onde constem todos os dados cadastrais
dos  beneficiários  e  o  demonstra�vo  sinté�co  e  analí�co  da  respec�va  cobrança,  preferencialmente
disponibilizado pela internet.  A cobrança será por meio de apresentação de fatura/boleto bancário e
deverá  ser  entregue  à  contratante  com  pelo  menos  05  (cinco)  dias  de  antecedência  da  data  de
vencimento.

18.2.16. Disponibilizar  meios  facilitados  à  contratante  para  movimentações  de  inclusões,  exclusões  e
alterações cadastrais, preferencialmente por intermédio de senha de acesso eletrônico via internet.

18.2.17. Emi�r e entregar, no prazo de até 15 dias úteis, contados a par�r da data do cadastro de inclusão
dos usuários, os cartões de iden�ficação dos mesmos junto a sua rede de referenciados.

18.2.18.  Acatar  as  orientações  do  representante  administra�vo  da  EMBRATUR,  sujeitando-se  a  mais
ampla  e  irrestrita  fiscalização,  prestando  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  as  reclamações
formuladas;

18.2.19. Manter em compa�bilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do
contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação.

18.2.20.  Indicar  representante  responsável  pelos  trâmites  necessários  para  o  fiel  cumprimento  do
contrato.

18.2.21. Efetuar o reembolso, quando não for possível u�lização de serviços próprios, contratados ou
credenciados pela operadora, nos termos do item 9, do Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ATESTO” pelo gestor do contrato na
nota fiscal apresentada.

19.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à demanda, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

19.4.  Antes  do pagamento à  Contratada,  será  realizada consulta  aos  documentos comprobatórios  da
regularidade fiscal e trabalhista, quando for o caso.

19.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.6. Após o atendimento de todas as exigências supra mencionadas e aguardado o trâmite processual da
Embratur,  a  Coordenação Financeira deverá efetuar  o pagamento em até 10 (dez)  dias  úteis,  após o
recebimento do referido processo.
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19.6.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento conforme prazo indicado no item 19.1, desde que a
Contratada  não  tenha  concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação financeira devida pela Contratante, calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = ( 6 / 100 )

        365 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou durante os procedimentos da
licitação, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do contrato,  comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal,  ficará sujeito às
seguintes sanções.

20.1.1. advertência;

20.1.2. multa de até 1 % (um por cento) sobre o valor es�mado do contrato;

20.1.3. suspensão de licitar com a EMBRATUR  por até 2 (dois) anos.

20.2. A aplicação de sanção fica condicionada ao trânsito de processo administra�vo sancionador, que
garan�rá o contraditório e a ampla defesa.

20.3. A dosimetria da sanção deve levar em consideração as razões de fato e de direto apresentadas pela
contratada,  a  gravidade  e  abrangência  de  prejuízos  potenciais  ou  materializados  para  a  Embratur,  a
reprovabilidade  da  conduta,  devendo  respeitar  ordem  taxa�va  prevista  no  ar�go  59  do  Manual  de
Licitações e Contratos da Embratur,  sendo advertência a mais branda e a suspensão de licitar a mais
grave.

20.4. A sanção de multa pode ser aplicada concomitantemente com as demais, sempre que se iden�ficar
ganho patrimonial à empresa ou prejuízos significa�vos à EMBRATUR.

20.2    Das Licitantes - Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02 c/c art 87 da Lei 8.666/93, A LICITANTE que
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, durante o transcorrer do certame descumprir
quaisquer  das  Cláusulas  ou condições  do presente Edital,  observando-se o  direito  ao contraditório  e
ampla defesa, ficará sujeita às penalidades previstas abaixo:

20.2.1 Suspensão temporária de par�cipação de licitações e de assinar contrato com a EMBRATUR pelo
prazo de até 02 (dois) anos::

a) por até 06 (seis) meses:

I  -  Perturbação de qualquer ato na sessão da licitação,  seja por mensagens via chat,por e-mail  e/ou
ligações telefônicas;
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II - Não cumprir os requisitos de habilitação, após a análise de aceitação da proposta, quando o licitante
declara que os atendia;

b) por até 12 (doze) meses:

I - Desis�r de proposta, salvo por justo mo�vo decorrente de fato superveniente;

II - Solicitar sua própria inabilitação, após a fase de lances, no pregão, salvo por justo mo�vo decorrente
de fato superveniente;

III - Arguir a inexequibilidade dos próprios preços;

IV - Não apresentar nova proposta no prazo estabelecido pelo pregoeiro, adaptada ao valor ofertado na
fase de lances ou ao ob�do mediante negociação;

V - Interpor recurso manifestamente protelatório;

c) por até 24 (vinte e quatro) meses:

I - Recusa do licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, a assinar ou
aceitar o contrato, ou re�rar o instrumento equivalente.

21.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro
até 3  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada para  abertura  da sessão pública,  por  meio eletrônico
(pregoeiro2@embratur.com.br).

21.1.1.  O  pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  até  2  (dois)  dias  úteis,
contados  a  par�r  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Comprasnet e vincularão os
par�cipantes e a Embratur.

21.2.  Qualquer  pessoa  poderá  solicitar  a  impugnação dos  termos  do edital  do  pregão,  por  meio  do
endereço eletrônico pregoeiro2@embratur.com.br ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço
SCN Quadra 02 Bloco G, Brasília-DF – CEP 70.712-90, das 09:30h às 12:00h e das 14:00h às 17:30h, na
forma prevista no edital,  em até 3 (três)  dias úteis  anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública.

21.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo, isto é,  não suspende automa�camente os prazos
previstos no certame.

21.2.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a par�r da data de recebimento do pedido
de impugnação.

21.2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico do comprasnet.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
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certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automa�camente  transferida  para  o  primeiro  dia  ú�l
subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível  a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da EMBRATUR, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

22.7.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
EMBRATUR não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Além disso, somente se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na EMBRATUR.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.embratur.com.br, e também
poderá ser lido e/ou ob�do no endereço SCN Quadra 02 Bloco G, Brasília-DF - CEP 70.712-90, nos dias
úteis, no horário das 9:30h às 12:00h e das 14:00h às 17:30h, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administra�vo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados.

22.12. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições con�das na Resolução
nº 2, de 19 de Dezembro de 2019, que aprova o Manual de Licitações e de Contratos da Embratur.

22.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

ANEXO III - TERMO DO CONTRATO

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
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1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Plano de Assistência Odontológica
e demais procedimentos determinados pelos serviços auxiliares de diagnós�cos, previstos pela Agência
Nacional  de  Saúde  Suplementar  –  ANS,  para  atendimento  com  cobertura  nacional,  sob  demanda,
principalmente no Distrito Federal,  des�nados à Diretoria-Execu�va, empregados e servidores cedidos
à  EMBRATUR,  bem  como  a  seus  dependentes  diretos  e/ou  legais,  conforme  previsto  na  Instrução
Norma�va EMBRATUR nº 01/2019.

1.2. Os serviços ora licitados deverão ser prestados em consultórios, clínicas, via serviços próprios ou
credenciados pela licitante, sem limite de procedimentos.

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.4 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE  DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1
Plano  de  Assistência  Odontológica  para  Diretoria-Execu�va,
empregados e servidores cedidos à EMBRATUR.

Und  350 

2. FUNDAMENTO LEGAL

2.1. Aplica-se à presente contratação a Lei nº 9.656/1998, Resoluções Norma�vas da Agência Nacional de
Saúde  Suplementar  –  ANS  e  Instrução  Norma�va  da  EMBRATUR nº  01/2019  –  Direitos  e  Vantagens
Trabalhistas, bem como: 

- Lei nº 13.303/16 - Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública.
- Lei nº 14.002/20 - Ins�tuição da Agência Brasileira de promoção Internacional do Turismo - EMBRATUR.
- Manual de Licitações e de Contratos da EMBRATUR - Resolução CDE nº 03, de 21 de agosto de 2020.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1.  Proporcionar a assistência odontológica à Diretoria-Execu�va, aos contratados, servidores cedidos
à  EMBRATUR  e  seus  respec�vos  dependentes  (previstos  na  Instrução  Norma�va  EMBRATUR  nº
01/2019). O referido plano de assistência visa proporcionar cobertura de procedimentos necessários para
prevenção e tratamento da saúde bucal dos colaboradores e seus dependentes legais, assegurando o
amparo, bem-estar, tranquilidade e segurança aos respec�vos usuários.

3.2.   Trata-se  de  serviço  comum,  vez  que detém caracterís�cas  estabelecidas  e  padronizadas  em Lei
(9.656, de 03/06/1998) e em Resoluções Norma�vas do Órgão Regulador (Agência Nacional de Saúde
Suplementar – ANS), e está disponível, a qualquer tempo, em um mercado próprio e estável, composto
por diversos fornecedores, cujos serviços são comparáveis entre si.

3.3.   A  contratação  deverá  observar  as  coberturas  mínimas  obrigatórias  previstas  no  Rol  de
Procedimentos e Eventos de Saúde Divulgados pela ANS.

4. BENEFICIÁRIOS

4.1.  Serão  considerados  beneficiários,  conforme  Instrução  Norma�va  EMBRATUR  nº  01/2019,  os
seguintes usuários:
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4.1.1.  Titulares:  membros da Diretoria-Execu�va, contratados e servidores cedidos à EMBRATUR, que
optarem pelo Plano de Assistência Odontológica da Agência.

4.1.2.  Dependentes:

a) Cônjuge ou companheiro (a) sem limite de idade;

b) Filho (s) ou enteado (s) com até 24 anos incompletos, desde que comprovada a matrícula em curso de
graduação, em ins�tuição de ensino superior.

*Observação: O quan�ta�vo em março de 2020, é de aproximadamente 350 vidas. 

4.2. A EMBRATUR não se obriga, em hipótese alguma, a cobrir qualquer quan�dade mínima de adesões.
Os  números  apresentados  são  meramente  es�ma�vo,  visto  que  a  adesão  ao  Plano  de  Assistência
Odontológica da Agência é faculta�va.

5. DESCRIÇÃO DO PLANO

5.1. A operadora contratada deverá oferecer Plano de Assistência Odontológica PADRÃO  para todos os
empregados e servidores cedidos à EMBRATUR.

5.2.  A  Contratada  deverá  assegurar  aos  usuários  o  atendimento  pleno  e  sa�sfatório  pelos
estabelecimentos  que  integram  sua  rede.  Os  serviços  prestados  deverão  atender  integralmente  ao
disposto na Lei Federal nº 9656/98 e legislação complementar per�nente, bem como dos procedimentos
constantes no Rol de Procedimentos Odontológicos da ANS – Agência Nacional de Saúde.

6. DAS ADESÕES E CARÊNCIAS

6.1.  A  par�r  da  assinatura  do  Contrato,  a  EMBRATUR  disponibilizará  espaço  dentro  das  suas
dependências,  durante  pelo  menos  05  (cinco)  dias  úteis,  para  que  a  Contratada  possa  orientar  os
colaboradores, bem como para o preenchimento dos termos de adesão, mediante o recebimento de toda
a documentação necessária dos empregados/beneficiários.

6.2.  Poderão  aderir  ao  plano  odontológico  cole�vo  empresarial  todos  os  colaboradores  (e  seus
dependentes) da EMBRATUR que tenham direito, dispensando-se o cumprimento de prazos de carência
para  os  �tulares  e  dependentes  que  aderirem até  o  30º  (trigésimo)  dia,  a  contar  da  celebração  do
Contrato.

6.3.  Igualmente,  poderão  aderir  ao  plano  de  assistência  à  saúde,  sem  qualquer  carência,  os  novos
empregados  contratados  que  a  ele  venham  a  aderir,  incluindo  os  seus  dependentes,  desde  que
manifestem interesse em até 30 (trinta) dias do ato de sua contratação.

6.4. É assegurada ao recém-nascido, filho natural ou ado�vo do �tular, a isenção do cumprimento dos
períodos de carência, desde que a adesão ocorra no prazo máximo de trinta dias do nascimento ou da
adoção, nos termos da legislação vigente.

6.5.  A Diretoria-Execu�va,  empregados,  servidores cedidos e seus dependentes que,  dentro do prazo
estabelecido no subitem 6.2, não manifestaram interesse em aderir ao plano de assistência odontológica,
ficarão sujeitos às carências estabelecidas na Lei 9.656/1998, podendo a Contratada, em sua proposta,
oferecer carências menores.

6.6. Após ultrapassado o período de atendimento pela CONTRATADA nas instalações da EMBRATUR, o
empregado que quiser aderir ao plano de assistência odontológica deverá se dirigir até as instalações da
CONTRATADA, de posse dos documentos necessários, após encaminhamento da Coordenação de Pessoal
da EMBRATUR.

SEI/EMBRATUR - 0148741 - Edital http://sei.embratur.com.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

28 of 63 02/02/2021 09:59



7. A REDE CREDENCIADA/REFERENCIADA

7.1.  A  Contratada  deverá  disponibilizar,  em  rede  própria  ou  credenciada,  atendimentos  de
urgência/emergência aos beneficiários, a qualquer dia e hora.

7.2. A rede credenciada deverá atender os casos de atendimento de urgência e emergência, devendo o
estabelecimento ou equivalente dispor de equipamentos adequados, remédios específicos e equipe com
especialistas devidamente treinados.

7.3.  Os  serviços  abrangidos  pela  assistência  24  horas  deverão  estar  estritamente  de  acordo  com  a
legislação nacional em vigor.

7.4. A Contratada poderá modificar ou cancelar o credenciamento de den�stas ou en�dades prestadoras
de serviço, inclusive por sugestão da EMBRATUR, preservando, entretanto, o padrão de qualidade e o
nível de atendimento, mantendo a rede de credenciados/referenciados em número igual ou superior à
inicial.

7.5.  Nos  casos  em que a  subs�tuição de estabelecimento ocorrer  por  infração às  normas sanitárias,
durante o período de tratamento, a Contratada arcará com a responsabilidade pela transferência imediata
do beneficiário para outro estabelecimento equivalente, garan�ndo a con�nuidade da assistência sem
qualquer ônus adicional.

7.6. Os beneficiários terão direito à livre escolha dos den�stas, clínicas, prontos-socorros, laboratórios e
outros serviços complementares de diagnós�co e tratamento pelos quais serão atendidos, desde que
constantes na lista credenciada disponibilizada pela Contratada. Os beneficiários u�lizarão os serviços da
lista de prestadores referenciados/credenciados, dentro dos padrões.

8. COBERTURAS E PROCEDIMENTOS GARANTIDOS

8.1.  As  coberturas  rela�vas  ao  plano  odontológico,  prazos  e  condições  deverão  atender  a  legislação
vigente, em especial as normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar e suas posteriores alterações,
atendendo no mínimo a cobertura em todos os procedimentos das seguintes especialidades:

a. Diagnós�co

• Consulta Inicial (anamnese, exames clínicos, orçamento);

b. Urgência / Emergência

• Atendimento de urgência odontológica 24 (vinte e quatro) horas;

• Cura�vo e/ou sutura em caso de hemorragia bucal/labial (hemorragias alveolares);

• Cura�vo em caso de odontalgia aguda/ pulpectomia/ necrose (urgência endodôn�ca - independente da
sequência do tratamento);

• Imobilização dentária temporária (provocada por trauma);

• Recimentação de trabalho proté�co;

• Tratamento da alveolite;

• Colagem de fragmento;

• Incisão e drenagem de abscesso extra-bucal;

• Incisão e drenagem de abscesso intra-bucal;
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• Exodon�a de dentes decíduos e permanentes (com sintomatologia dolorosa);

• Reimplante e imobilização dentária (em caso de avulsão dentária);

c. Radiologia Odontológica

• Radiografia periapical;

• Radiografia interproximal (Bite-wing);

• Radiografia oclusal;

• Radiografia panorâmica;

• Radiografia póstero-anterior;

d. Prevenção em saúde bucal (adulto e infan�l)

• A�vidade educa�va (orientação de higiene bucal);

• Evidenciação de placa bacteriana;

• Profilaxia (polimento coronário);

• Fluorterapia;

• Aplicação tópica de flúor;

• Aplicação de selante;

• Tratamento de gengivite (terapêu�ca básica);

• Tratamento para lesões decorrentes de acidentes de trabalho;

Obs: Estes procedimentos deverão ser realizados em intervalo mínimo de 06 (seis) meses.

e. Den�s�ca

• Aplicação de cariostá�co;

• Adequação do meio bucal;

•  Restauração  de  01  (uma)  face  amálgama:  classe  I  (dentes  posteriores)  /  resina  composta
fotopolimerizável: classe I (dentes posteriores), classe V (todos os dentes);

• Restauração de 02 (duas) faces amálgama: classe II (MO/OD – dentes posteriores) / resina composta
fotopolimerizável: classe II (MO/OD – dentes posteriores), classe III (dentes anteriores);

•  Restauração  de  03  (três)  faces  amálgama:  classe  II  (MOD  –  dentes  posteriores)  /resina  composta
fotopolimerizável:  classe  II  (MOD  –  dentes  posteriores),  classe  III  (dentes  anteriores),  reconstrução
anatômica;

• Restauração de 04 (quatro) faces ou faceta direta em resina composta fotopolimerizável, reconstrução
anatômica;

• Restauração de ângulo resina composta fotopolimerizável: classe IV (dentes anteriores);

• Restauração a pino;

• Restauração de super�cie radicular;
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• Núcleo de preenchimento (em Ionômero de vidro e/ou resina composta fotopolimerizável); 

• Ajuste oclusal;

• Faceta em resina composta fotopolimerizável;

• Clareamento dental caseiro (arcada superior e inferior) acompanhamento profissional em consultório e
agente clareador (exceto moldeiras individuais);

f. Odontopediatria

• Evidenciação de placa bacteriana;

• Orientação de higiene bucal;

• Profilaxia (polimento coronário);

• Aplicação tópica de flúor;

• Fluorterapia (remineralização);

• Aplicação de cariostá�co;

• Aplicação de selante em dentes permanentes;

• Adequação do meio bucal (com Ionômero de vidro);

• Restauração de 01 (uma) face amálgama: classe I (molares) / resina composta fotopolimerizável: classe I
(pré-molares), classe V (todos os dentes);

•  Restauração  de  02  (duas)  faces  amálgama:  classe  II  (MO/OD  -  molares)  /  resina  composta
fotopolimerizável: classe II (MO/OD – pré-molares), classe III (dentes anteriores);

• Restauração de 03 (três) faces resina composta fotopolimerizável: classe II (MOD – dentes posteriores),
classe III (dentes anteriores), reconstrução anatômica;

• Restauração de 04 (quatro) faces ou faceta direta em resina composta fotopolimerizável, reconstrução
anatômica;

• Restauração de ângulo resina composta fotopolimerizável: classe IV (dentes anteriores);

• Restauração de Ionômero de vidro (qualquer classe);

• Faceta em resina composta fotopolimerizável;

• Exodon�a simples (dente permanente);

• Exodon�a de dente decíduo;

• Ulectomia;

• Ulotomia;

• Capeamento pulpar em decíduos;

• Pulpotomia (em dentes decíduos e permanentes);

• Tratamento endodôn�co em dentes decíduos;

• Confecção de coroa de aço;

• Desgaste proximal (indicação de ortodon�a preven�va);

• Mantenedor de espaço;
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g. Periodon�a

•  Raspagem  supra-gengival  e  polimento  coronário  tratamento  não  cirúrgico  da  periodon�te  leve
(raspagem supragengival) / Controle e manutenção da periodon�te leve;

• Raspagem sub-gengival e alisamento radicular/curetagem de bolsa periodontal tratamento nãocirúrgico
da periodon�te Avançada / Controle e manutenção da periodon�te Avançada;

• Imobilização dentária temporária ou permanente (com resina composta fotopolimerizável);

• Gengivectomia / gengivoplas�a;

• Aumento de coroa clínica;

• Cunha distal e interproxima;

• Cirurgia periodontal a retalho;

• Sepultamento radicular;

• Evidenciação de placa bacteriana;

• Orientação de higiene bucal;

• Profilaxia (polimento coronário);

• Fluorterapia;

• Aplicação tópica de flúor;

• Remoção de fatores de retenção;

• Dessensibilização dentária;

• Enxerto gengival (pediculado, livre ou sub-epitelial);

h. Endodon�a

• Capeamento pulpar direto – excluindo restauração final;

• Pulpotomia (em dentes decíduos e permanentes);

• Remoção de núcleo intrarradicular/corpo estranho;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 01 (um) conduto;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 02 (dois) condutos;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 03 (três) condutos;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 04 (quatro) condutos;

• Retratamento endodôn�co de dentes incisivos e caninos;

• Retratamento endodôn�co de dentes pré-molares;

• Retratamento endodôn�co de dentes molares;

• Tratamento endodôn�co em dentes decíduos;

• Tratamento endodôn�co em dente com rizogênese incompleta;

• Tratamento de perfuração radicular;

• Preparo para núcleo intrarradicular;
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• Rastreamento fistular e localização topográfica / Raio-X;

• Cirurgia Parendodôn�ca;

• Proservação endodôn�ca com Raio-X;

• Cirurgia Bucal;

• Alveoloplas�a;

• Apicectomia unirradicular;

• Apicectomia birradicular;

• Apicectomia trirradicular;

• Apicectomia unirradicular com obturação retrógrada;

• Apicectomia birradicular com obturação retrógrada;

• Apicectomia trirradicular com obturação retrógrada;

• Biópsia de cavidade bucal;

• Cirurgia para torus pala�no;

• Cirurgia para torus mandibular-unilateral;

• Cirurgia para torus mandibular-bilateral;

• Correção de bridas musculares;

• Excisão de mucocele;

• Excisão de rânula;

• Exodon�a a retalho;

• Exodon�a de raíz residual;

• Exodon�a simples (dente permanente);

• Exodon�a de dente decíduo;

• Redução cruenta (fratura alvéolo-dentária);

• Redução incruenta (fratura alvéolo-dentária);

• Frenectomia labial;

• Frenectomia lingual;

• Remoção de dentes re�dos (Inclusos ou impactados) [Exodon�a de dente incluso/semiincluso;

• Sulcoplas�a;

• Ulectomia;

• Ulotomia;

• Hemissecção com ou sem amputação radicular;

• Reconstrução de sulco gengivo-labial;

• Sutura de ferida na mucosa bucal;

i. Prótese Dentária
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• Prótese parcial removível provisória (dente nacional); dentadura imediata (dente nacional); dentadura
simples e dupla (dente nacional);

• Reembasamento; prótese parcial removível permanente “roach” unilateral e bilateral (dente nacional);

•  Ajuste  oclusal;  conserto  de  prótese  em  laboratório  e  em  consultório;  recolocação  de  prótese;
reabilitação oral com próteses unitárias ou múl�plas com coroas total, ¾ ou 4/5; próteses unitárias ou
múl�plas fixas em resina,  cerômero,  metaloplás�ca,  metalocerâmica,  cerâmica pura,  metálica;  núcleo
metálico pré-fabricado ou individualizado ou de preenchimento; coroa provisória anterior e posterior;
restauração metálica fundida, confecção de placa miorelaxante;

• Restauração metálica fundida;

• Remoção de restaurações metálicas ou coroas;

• Núcleo metálico fundido;

• Coberturas totais dos procedimentos de Próteses (todos os �pos de Próteses, incluindo Próteses de
Cerâmica, Porcelana e Cerômero.

j. Ortodon�a/ Ortopedia Funcional dos Maxilares:

• Aparelho Ortodôn�co Fixo Convencional.

• Aparelho ortodôn�co/ortopédico e taxas de manutenção inclusas no contrato e com cobertura total
pela  contratada  de  pasta  ortodôn�ca  básica  contendo:  fotos,  RX  panorâmicos,  teleradiografias  com
traçado, modelos de estudo e modelos de trabalho.

k. Manutenção ortodôn�ca:

• Consultas periódicas mensais;

• Remoção e troca de elás�cos e (ou) fios;

• Limpeza do aparelho;

l. Implante:

• Enxerto com osso autógeno da linha obliqua, enxerto com osso autógeno do mento, enxerto com osso
liofilizado, implante ósseo integrado, levantamento do seio maxilar com osso autógeno, levantamento do
seio maxilar com osso homologo, levantamento do seio maxilar com osso liofilizado, remoção de implante
dentário  não  ósseo  integrado,  remoção  de  implante  dentário  ósseo  integrado  no  se  e  tratamento
odontológico regenera�vo com enxerto.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais (ou Ordem de Serviço) e os termos de sua proposta;

9.1.2.  Exercer  o  acompanhamento e  a  fiscalização dos  serviços,  por  meio de servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;
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9.1.3.  No�ficar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  a  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,
cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.1.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber;

9.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência.

9.1.6.  A  EMBRATUR não responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou subordinados.

9.1.7. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados e do comportamento
da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, integral e exclusiva dessa,
no que concerne ao serviço contratado, suas consequências e implicações próximas ou remotas.

9.1.8. Atestar nas notas fiscais/fatura a efe�va entrega do objeto contratado.

9.1.9. Efetuar os pagamentos devidos, desde que atendidas as exigências do Edital e seus anexos.

9.1.10.  Manifestar-se  formalmente  em  todos  os  atos  rela�vos  à  execução  do  contrato,  em  especial,
aplicação de sanções e alterações do referido contrato.

9.1.11.  Designar responsável  incumbido de fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato,  inclusive
responsabilizando-se pela elaboração de relatórios das ocorrências de faltas da CONTRATADA, os quais
servirão como subsídios na aplicação das sanções previstas neste instrumento.

9.1.12. Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade observada na prestação dos serviços.

9.1.13. Solicitar à CONTRATADA, por escrito, as providências que impliquem na alteração dos serviços,
desde que não modifiquem as caracterís�cas principais dos serviços e que estejam inseridas no escopo
definido e pactuado.

9.1.14.  A  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  ônus,  direitos  ou  obrigações  vinculadas  à
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do pagamento de tributos, tarifas,
emolumentos,  etc.,  decorrentes  da  execução  do  presente  Contrato,  cujo  cumprimento  e
responsabilidades caberão, exclusivamente à CONTRATADA.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Os serviços prestados deverão abranger todos os procedimentos odontológicos reconhecidos pelo
Conselho Federal de Odontologia, para tratamento das doenças, na prá�ca atual, e os que venham a ser
incluídos no tratamento clínico,  cirúrgico ambulatorial,  de ro�na,  urgência  e  emergência  de todas as
patologias em consonância com a Lei nº 9.656 de 03/11/1998, da Agência Nacional Saúde Suplementar –
ANS e suas regulamentações norma�vas posteriores.

10.2. Atender em rede credenciada, sem a necessidade de qualquer �po de autorização prévia, em casos
de:  urgências  /  emergências,  radiografias  periapicais  e  interproximais,  prevenção  e  qualquer  �po de
cirurgia em nível ambulatorial.

10.3. A contratada deverá implementar os procedimentos necessários para iniciar a operacionalização do
seguro privado de assistência odontológico a toda massa de empregados, servidores e dependentes da
Contratante/EMBRATUR, até 30 dias a contar da assinatura do Contrato.

10.4.  A  contratada  deverá  comprovar  que  dispõe  de  central  de  atendimento  24  horas  para  os
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beneficiários, para efeito de atendimento ou informações sobre os serviços contratados de assistência
odontológica.

10.5. A Contratada não poderá exigir garan�as tais como cheques, notas promissórias ou caução, para o
atendimento dos beneficiários do Plano de Assistência Odontológica.

10.6.  É  vedado  à  Contratada  limitar  o  atendimento  dos  beneficiários  quando  o(s)  procedimento(s)
es�ver(em) dentro da cobertura prevista no Plano de Assistência Odontológico previsto neste Contrato e
seus anexos e nas normas da ANS, bem como submeter o beneficiário a exigências que dificultem o
acesso ao atendimento.

10.7. Prestar todos os esclarecimentos que foram solicitados pela Contratante, atendendo de imediato às
solicitações;

10.8.  Assumir  plena  responsabilidade  legal,  administra�va  e  técnica  pela  execução  e  qualidade  dos
serviços prestados.

10.9.  Responder  pelas  despesas  de  encargos  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e  comerciais,
decorrentes da execução deste contrato.

10.10.  Garan�r serviços de pronto-socorro (atendimento odontológico de urgência  /  emergência)  em
funcionamento durante 24 horas diárias, inclusive aos sábados, domingos e feriados, em condições de
realizar exames complementares de diagnós�cos.

10.11. Garan�r serviços especializados, abrangendo todos os �pos de serviços e atendimento nas diversas
especialidades da odontologia, reconhecidos pelo respec�vo órgão federal fiscalizador da profissão.

10.12.  Enviar,  mensalmente,  a  relação  nominal  dos  beneficiários  para  a  Contratante,  informando  as
inclusões e exclusões ocorridas no período.

10.13. Apresentar documentos que venham a ser exigidos pela legislação superveniente.

10.14.  Disponibilizar  os  equipamentos  e/ou  infraestrutura  necessários  para  prestação  dos  serviços
relacionados.

10.15. Disponibilizar a fatura mensal, boleto bancário, relatório onde constem todos os dados cadastrais
dos  beneficiários  e  o  demonstra�vo  sinté�co  e  analí�co  da  respec�va  cobrança,  preferencialmente
disponibilizado pela internet.  A cobrança será por meio de apresentação de fatura/boleto bancário e
deverá  ser  entregue  à  contratante  com  pelo  menos  05  (cinco)  dias  de  antecedência  da  data  de
vencimento.

10.16. Disponibilizar  meios  facilitados  à  contratante  para  movimentações  de  inclusões,  exclusões  e
alterações cadastrais, preferencialmente por intermédio de senha de acesso eletrônico via internet.

10.17. Emi�r e entregar, no prazo de até 15 dias úteis, contados a par�r da data do cadastro de inclusão
dos usuários, os cartões de iden�ficação dos mesmos junto a sua rede de referenciados.

10.18. Acatar as orientações do representante administra�vo da EMBRATUR, sujeitando-se a mais ampla
e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

10.19. Manter em compa�bilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do
contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação.

10.20. Indicar representante responsável pelos trâmites necessários para o fiel cumprimento do contrato.

10.21.  Efetuar  o  reembolso,  quando não  for  possível  u�lização  de  serviços  próprios,  contratados  ou
credenciados pela operadora, nos termos do item 9, deste Termo de Referência.
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11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não será admi�da a subcontratação do objeto da licitação.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. Para fins de habilitação técnica deverá ser apresentado:

12.1.1.  Atestado de Capacidade Técnica,  fornecido por  pessoa jurídica  de direito  público  ou privado,
atestando que o licitante está executando, ou já executou, sa�sfatoriamente os serviços per�nentes ao
seu ramo de a�vidade e compa�veis  com o objeto desta licitação,  em caracterís�cas,  quan�dades e
prazos.

12.2. Entender-se-á como compa�vel com o objeto pretendido o atestado que comprove a execução de
serviços  em  quan�dade  igual  ou  superior  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  número  de  beneficiários
previstos neste Termo de Referência.

12.3. Será admi�do o somatório de atestados quando se referirem à execução de serviços similares e
compa�veis, desde que prestados simultaneamente.

12.4. A empresa contratada deverá possuir um serviço de atendimento ao cliente (SAC), em forma de
linha  telefônica  direta  e  gratuita,  para  atendimento  aos  beneficiários  cadastrados  no  plano,  com
capacidade de solucionar dúvidas acerca de planos e coberturas.

12.5. Deverá ainda, apresentar a relação completa da sua Rede de Atendimento nacional, no mínimo nas
capitais,  por  especialidades  odontológicas,  incluindo  Clínicas  e  Laboratórios,  com respec�vos  nomes,
endereços, telefones e demais informações e orientações para realização de rápido contato.

12.6. O critério de julgamento da proposta será por menor preço por item.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um representante da Contratante.

13.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

13.3. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada.

13.4. O representante da EMBRATUR anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.

13.6.  Fica reservado à EMBRATUR o direito de, a qualquer tempo, efetuar auditorias junto à contratada,
no  sen�do  de  verificar  o  efe�vo  pagamento,  pela  contratada,  dos  serviços  realizados  por  sua  rede
credenciada aos usuários do plano.
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13.7.    Para a fiscalização da execução do objeto deste Termo, será designada como representante a
Coordenação de Pessoal,  com a competência  de delegar  um Gestor  do Contrato,  que,  dentre outras
atribuições,  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  sua
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. Quando
as decisões e as providências ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato, este deverá solicitar
aos seus superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas cabíveis. 

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ATESTO” pelo gestor do contrato na
nota fiscal apresentada.

14.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à demanda, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

14.4.  Antes  do pagamento à  Contratada,  será  realizada consulta  aos  documentos comprobatórios  da
regularidade fiscal e trabalhista, quando for o caso.

14.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.6. Após o atendimento de todas as exigências supra mencionadas e aguardado o trâmite processual da
Embratur,  a  Coordenação Financeira deverá efetuar  o pagamento em até 10 (dez)  dias  úteis,  após o
recebimento do referido processo.

14.6.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento conforme prazo indicado no item 14.1, desde que a
Contratada  não  tenha  concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação financeira devida pela Contratante, calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = ( 6 / 100 )

        365 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

15. REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

15.2.  Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da  contratada,  os  preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de
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Preços ao Consumidor Amplo – IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a par�r
dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

15.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  úl�ma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória  de  cálculo  referente  ao reajustamento de  preços  do valor  remanescente,  sempre que este
ocorrer.

15.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa
mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

15.8.  Fica garan�da a possibilidade de reequilíbrio econômico financeiro dos valores contratuais,  que
deverá  prever  os  meios  de  prova  das  novas  definições  de  mercado  que  ensejarem  o  desequilíbrio
econômico do contrato, corroborados por planilhas de custos.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as
condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 39 do Manual de Licitações e de Contratos da
EMBRATUR.

16.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

16.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Agência a promover a rescisão do contrato por
descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme  Manual  de  Licitações  e  de
Contratos da EMBRATUR.

16.2. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 3
(três) meses posterior ao término da vigência contratual.

16.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

16.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

16.3.2.  prejuízos  diretos  causados  à  Agência  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a  execução  do
contrato;

16.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Agência à Contratada; e

16.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada,
quando couber.

16.4. Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garan�a:

16.4.1. caução em dinheiro; ou
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16.4.2. seguro-garan�a; ou

16.4.3. fiança bancária.

16.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação,
inclusive quanto aos prazos previstos no item 16.1.

16.6. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for no�ficada.

16.7. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

16.8. Será considerada ex�nta a garan�a:

16.8.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a  �tulo de garan�a,  acompanhada de declaração da Contratante,  mediante
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

16.8.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a EMBRATUR pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

17.1.1. advertência;

17.1.2. multa de até 1 % (um por cento) sobre o valor es�mado do contrato;

17.1.3. suspensão de licitar com a Embratur por até 2 (dois) anos.

17.2. A aplicação de sanção fica condicionada ao trânsito de processo administra�vo sancionador, que
garan�rá o contraditório e a ampla defesa.

17.3. A dosimetria da sanção deve levar em consideração as razões de fato e de direto apresentadas pela
contratada,  a  gravidade  e  abrangência  de  prejuízos  potenciais  ou  materializados  para  a  Embratur,  a
reprovabilidade  da  conduta,  devendo  respeitar  ordem  taxa�va  prevista  no  ar�go  46  do  Manual  de
Licitações e Contratos da Embratur,  sendo advertência a mais branda e a suspensão de licitar a mais
grave.

17.4. A sanção de multa pode ser aplicada concomitantemente com as demais sempre que se iden�ficar
ganho patrimonial à empresa ou prejuízos significa�vos à Embratur.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

18.1. Para fins de habilitação técnica deverá ser apresentado:

18.1.1.  Atestado de Capacidade Técnica,  fornecido por  pessoa jurídica  de direito  público  ou privado,
atestando que o licitante está executando, ou já executou, sa�sfatoriamente os serviços per�nentes ao
seu ramo de a�vidade e compa�veis  com o objeto desta licitação,  em caracterís�cas,  quan�dades e
prazos.

18.2. Entender-se-á como compa�vel com o objeto pretendido o atestado que comprove a execução de
serviços  em  quan�dade  igual  ou  superior  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  número  de  beneficiários
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previstos neste Termo de Referência.

18.3. Será admi�do o somatório de atestados quando se referirem à execução de serviços similares e
compa�veis, desde que prestados simultaneamente.

18.4. A empresa contratada deverá possuir um serviço de atendimento ao cliente (SAC), em forma de
linha  telefônica  direta  e  gratuita,  para  atendimento  aos  beneficiários  cadastrados  no  plano,  com
capacidade de solucionar dúvidas acerca de planos e coberturas.

18.5. Deverá ainda, apresentar a relação completa da sua Rede de Atendimento nacional, no mínimo nas
capitais,  por  especialidades  odontológicas,  incluindo  Clínicas  e  Laboratórios,  com respec�vos  nomes,
endereços, telefones e demais informações e orientações para realização de rápido contato.

19. MECANISMOS DE REGULAÇÃO

19.1. O beneficiário poderá se u�lizar dos den�stas ou ins�tuições relacionadas na rede de serviço da
operadora, de acordo com o plano subscrito por ele, exclusivamente para o atendimento decorrente de
riscos cobertos. 

19.2.  O  pagamento  das  despesas  cobertas  pelo  plano  odontológico  será  efetuado  diretamente  ao
referenciado ou contratado, desde que atestados pelo beneficiário.

19.3. A operadora poderá exigir autorização prévia para a realização de procedimentos conforme disposto
em contrato ou convênio, devendo dar ampla publicidade destes mecanismos a seus segurados.

19.3.1. Nos casos em que a operadora estabelecer autorização prévia, deverá ser garan�da a avaliação do
atendimento pelo profissional avaliador no prazo máximo de um dia ú�l, contados da data da solicitação,
para a definição dos casos de aplicação das regras de regulação, ressalvadas as hipóteses de urgência ou
de emergência.

19.4.  A  operadora  reserva-se  o  direito  de  alterar  a  rede  de  prestadores  de  serviços,  obedecido  aos
trâmites legais existentes, principalmente no que se refere à mudança de en�dade hospitalar, conforme
art. 17 da Lei nº 9.656/1998. No caso de redimensionamento de rede hospitalar, é necessária autorização
prévia da ANS.

19.5.  A marcação de consultas,  exames e quaisquer outros procedimentos deve ser feita de forma a
atender  às  necessidades  dos  beneficiários,  bem  como  daqueles  com  idade  igual  ou  superior  a  60
(sessenta) anos, gestantes, lactantes e lactentes, e crianças até 5 (cinco) anos de idade.

19.6. A operadora contratada deverá fornecer aos beneficiários, carteiras de iden�ficação, constando o
Plano a que pertencem e seus nomes, cuja apresentação, acompanhada de documento de iden�dade,
assegure aos beneficiários o direito à u�lização dos bene�cios.

19.7.  A  operadora  contratada  deverá  fornecer  guia  médico  para  cada  beneficiário  �tular,  em  até
15 (quinze) dias do início da vigência do contrato, constando nome, telefone e endereço dos den�stas,
hospitais, clínicas, casas de saúde, centros médicos, laboratórios, ins�tutos e outras en�dades da área de
saúde  e  serviços  auxiliares,  conforme  o  domicilio  dos  beneficiários.  Tais  informações  podem  ser
disponibilizadas por meio digital.

20. DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

20.1.  A  empresa  deverá  enviar  mensalmente,  anexos  à  Nota  Fiscal/Fatura,  os  seguintes  relatórios
impressos e por meio magné�co:

20.1.1.  Relatório de Beneficiários:  contendo lista dos beneficiários a�vos,  por modalidade, em ordem
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alfabé�ca de �tular e lista de movimentação (inclusão, exclusão e alteração) do beneficiário no mês.

20.1.2. Relatório de Sinistralidade: gráfico demonstra�vo da sinistralidade ocorrida no mês em questão.

20.1.3. Relatório de U�lização de Rede Credenciada com os seguintes dados:

I – Perfil Biométrico;

II – Perfil Etário;

III – Despesa per capita por beneficiário, idade e sexo;

IV – Percentual de Sinistralidade da Carteira;

V – Indicadores sobre a U�lização Constando:

1. Consultas por beneficiário por ano;

2. Valor médio da consulta;

3. Percentual de frequência das 10 maiores especialidades em relação ao total de consultas (maiores
incidências).

VI – Diagnose, compreendendo:

1. Exames por beneficiários por ano;

2. Exames por consulta por ano;

3. Valor médio dos exames de baixo e de alto custo;

4. Relatório técnico de acompanhamento.

20.2. Importante frisar que tais relatórios podem ter periodicidade dis�nta ou serem solicitados sempre
que necessários.

21. REEMBOLSO 

21.1. O reembolso deverá será realizado conforme tabela própria da empresa, desde que respeitadas as
regras estabelecidas pela ANS.

21.1.1.  A tabela indicada no subitem 21.1 deverá ser encaminhada pela licitante à CONTRATANTE na data
da assinatura do contrato.

21.1.2. A empresa vencedora do certame deverá providenciar para que todos os usuários do Plano de
Assistência Odontológico tenham conhecimento dos valores constantes da tabela de ressarcimento a ser
u�lizada.

21.1.3.  Qualquer  alteração da  tabela  deverá  ser  encaminhada para  a  Embratur  e  difundida entre  os
usuários do Plano de Saúde contratado.

22. ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

22.1. Eventuais alterações contratuais poderão ocorrer por acordo entre as partes, desde que jus�ficadas,
e  as  decorrente  de  necessidade  de  prorrogação,  por  meio  de  termo adi�vo,  conforme  previsto  nos
art. 42 do Manual de Licitações e Contratos da EMBRATUR.                  

22.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se  fizerem necessários,  até  o  limite  de  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do
contrato.
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22.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

23. MATRIZ DE RISCO 

23.1.  Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Riscos deste termo (item 23.5),
a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia ú�l, informar a Embratur sobre o ocorrido, contendo as
seguintes informações mínimas:

a)  Detalhamento  do  evento  ocorrido,  incluindo  sua  natureza,  a  data  da  ocorrência  e  sua  duração
es�mada;

b) As medidas que estavam em vigor para mi�gar o risco de materialização do evento, quando houver;

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo es�mado para que esses
efeitos cessem;

d)  As  obrigações contratuais  que não foram cumpridas  ou que não irão ser  cumpridas  em razão do
evento; e

e) Outras informações relevantes.

23.1.1 Após a no�ficação, a Embratur decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos
adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a Embratur poderá isentar temporariamente a CONTRATADA
do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.

23.1.2. A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções.

23.1.3. O reconhecimento pela Embratur dos eventos descritos no item 23.5 (Matriz de Riscos) deste
termo  que  afetem  o  cumprimento  das  obrigações  contratuais,  com  responsabilidade  indicada
exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do
Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA.

23.2.  Os  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou
impedi�vos da execução do contrato,  não previstos no item 23.5 (Matriz  de Riscos),  serão decididos
mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro
do contrato.

23.2.1.  O Contrato poderá ser  rescindido,  quando demonstrado que todas as  medidas para sanar os
efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas
condições existentes ou é excessivamente onerosa.

23.3. Fica a contratada autorizada a prestar serviços indicados neste Termo com maior qualidade devido a
inovações metodológicas ou tecnológicas.

23.4.  A contratada não pode inovar no modelo de execução e em suas responsabilidades contratuais.

23.5 Matriz de Risco:

Eventos

Supervenientes
Ações Mi�gadoras

Responsabilidade
da Contratada

Responsabilidade
do Contratante

Situações na prestação dos
serviços  que  configurem
caso  fortuito  ou  força
maior

Suspender  ou  rescindir  o
contrato, com possibilidade
de contratar remanescente.

X
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Aumento dos custos devido
à câmbio

Acompanhar  a  flutuação
dos  preços  e  prever  o
impacto na sua proposta de
preço

X

Aumento  do  custo  dos
insumos

Acompanhar  a  flutuação
dos  preços  e  prever  o
impacto na sua proposta de
preço

X

Restrições  ao  atendimento
por  força  de
regulamentação  por  parte
da ANS

Aumento  da  rede  de
atendimento  e  capacitação
dos  profissionais  de  saúde
credenciados

X

24. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

24.1. Após a fiscalização dos serviços prestados, o gestor indicará ao Contratante que os serviços estão em
conformidade com as especificações do Termo de Referência e que está autorizada a emissão da Nota
Fiscal/Fatura, sendo que o recebimento se materializará com o atesto da unidade requisitante.

24.2 A indicação de conformidade da execução do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  serviço,  ou,  em  qualquer  época,  das  garan�as
concedidas  e  das  responsabilidades  assumidas  (em  contrato  ou  Ordem  de  Serviço)  e  por  força  das
disposições legais em vigor.

24.3  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  corrigidos/refeitos
/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do serviço, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

25.1.  As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da EMBRATUR para o exercício de 2021 na classificação abaixo:

Órgão: 54000 – Ministério do Turismo - MTUR

Gestão/Unidade: EMBRATUR – Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo Função: 04 –
Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Trabalho: Gestão e Manutenção da Embratur

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL

(em papel �mbrado da empresa)

À
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EMBRATUR

SCN Quadra 2, Bloco G

70.712-907 – Brasília – DF

Referência: Licitação nº XXXX

Sr. Pregoeiro,

A  proposta  que  faz  a  empresa  _______________________________,  inscrita  no  CNPJ     n.º    
__________________     e     inscrição     estadual     n.  º    ________________,  estabelecida  no(a)    
_____________________________________________,  para  a  contratação  de  seguro  privado  de
assistência  à  saúde cole�va com cobertura médico-hospitalar  e  ambulatorial  por  intermédio de rede
referenciada e com sistemá�ca de reembolso  para  os  empregados  da  EMBRATUR,  possui o valor total
de R$ ____(xxxx), conforme descri�vo abaixo indicado.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Plano  de  Assistência  Odontológica
para  Diretoria-Execu�va,  empregados  e
servidores cedidos à EMBRATUR.

Und 350

DECLARAMOS que:

1. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados a par�r do dia subsequente ao da efe�va
abertura das propostas;

2. Recebemos  todos  os  elementos  e  informações  para  o  cumprimento  das  obrigações  objeto  da
licitação e aceitamos expressamente as condições dispostas no ato convocatório; 

3. No valor  constante  desta  proposta  estão incluídas  todas  as  despesas  rela�vas  à  prestação dos
serviços,  ao  fornecimento  e  à  entrega  dos  documentos  de  legi�mação  (cartões
eletrônicos/magné�cos),  à  manutenção dos  convênios,  tais  como:  impostos,  tributos,  remessas
mensais e emergenciais, encargos sociais e quaisquer outras despesas ou encargos necessários à
perfeita  execução  do  objeto  da  licitação,  sem  qualquer  custo  adicional,  bem  como  quaisquer
parcelas de outras naturezas, diretas ou indiretas, per�nentes à formação do preço dos serviços,
não  nos  cabendo  o  direito  de  pleitear  qualquer  majoração  do  preço,  sob  a  alegação  de
desequilíbrio econômico-financeiro, em face das variações quan�ta�vas/qualita�vas ocorridas na
execução dos serviços, bem como de eventual perda de decisão judicial pela qual esta empresa
tenha se isentado de pagamento de qualquer tributo ou encargo trabalhista;

4. Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos
comerciais e outros direitos de terceiros, bem como por violação dos mesmos, suas consequências
e efeitos jurídicos são de responsabilidade desta empresa licitante que responderá por eles contra

SEI/EMBRATUR - 0148741 - Edital http://sei.embratur.com.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

45 of 63 02/02/2021 09:59



reclamações relacionadas ao assunto;

5. Garan�mos a execução dos serviços, bem como os preços ofertados durante toda a vigência da
futura contratação

    6.  Os preços propostos estão incluídos todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao
cumprimento integral              do objeto da licitação. 

Os dados da nossa empresa são:

1. Razão Social: __________________________________ __________;

2. CNPJ (MF) nº: ___________________________________________;

3. Representante (s) legal (is) com poderes para assinar a Ordem de Fornecimento:

________________________________, ______________________________,

4. CPF: __________________ RG: __________________;

5. Inscrição Estadual nº: _________________________ ____________;

6. Endereço: _______________________________________________;

    g)Fone: _________ Fax: _________ E-mail: _____________________;

8. CEP: __________________________;

9. Cidade: ___________________________ UF: __________________.

10. Banco:_____ Conta Corrente:_______________ Agência:__________;

11. Contato: _______________________ Fone/Ramal: ______________

DECLARO ESTAR CIENTE E DE ACORDO COM TODAS AS CLÁUSULAS DO EDITAL DA LICITAÇÃO Nº XXXXX.

Local e data.

_______________________________________________

Nome do Representante Legal

RG/CPF

ANEXO III -TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/2021, que celebram entre si a empresa XXXX,
tendo por objeto contratação de empresa XXXXXX.

SEI/EMBRATUR - 0148741 - Edital http://sei.embratur.com.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

46 of 63 02/02/2021 09:59



A AGÊNCIA BRASILEIRA DE PROMOÇÃO INTERNACIONAL DO TURISMO, com sede na SCN Quadra 2 Bloco
G  Ed.  Embratur,  Térreo  -  Bairro  Asa  Norte,  Brasília/DF,  CEP  70712-907,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
35.842.428/0001-66, ins�tuída pelo Decreto nº 10.172 de 11 de dezembro de 2019, publicado do DOU
em 12/12/2019, página 8, Secão 1, neste ato representada pelo Diretor-Presidente GILSON MACHADO
GUIMARÃES  NETO,  brasileiro,  casado,  residente  em  Brasília/DF,  inscrito  no  CPF  nº  686.726.674-68,
portador  da  Carteira  de  Iden�dade  nº  3054581  SDS/PE,  nomeado  pelo  Decreto  da  Presidência  da
República de 11 de dezembro de 2019, publicado no DOU, seção 2, página 01, e seu Diretor de Gestão
Corpora�va CARLOS ALBERTO GOMES DE BRITO, brasileiro, casado, residente em Brasília/DF, inscrito no
CPF nº 041.371.154-43, portador da Carteira de Iden�dade nº 5781682 SSP/PE, nomeado pelo Decreto da
Presidência da República de 11 de dezembro de 2019, publicado no DOU, seção 2, página 01, doravante
denominada  CONTRATANTE,  e  a  empresa  XXXXX,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  XXXXXXX,  sediada  na
XXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo XXXXXXX, portador(a) da
Carteira de Iden�dade nº XXXXXXX e CPF nº XXXXXX, residente em XXXXX, em observância ao Manual de
Licitações e Contratos da EMBRATUR, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de
direito privado, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Plano de Assistência Odontológica
e demais procedimentos determinados pelos serviços auxiliares de diagnós�cos, previstos pela Agência
Nacional  de  Saúde  Suplementar  –  ANS,  para  atendimento  com  cobertura  nacional,  sob  demanda,
principalmente no Distrito Federal,  des�nados à Diretoria-Execu�va, empregados e servidores cedidos
à  EMBRATUR,  bem  como  a  seus  dependentes  diretos  e/ou  legais,  conforme  previsto  na  Instrução
Norma�va EMBRATUR nº 01/2019.

1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão  nº  xxxxx  e  à  proposta  vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

EM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Plano  de  Assistência  Odontológica
para  Diretoria-Execu�va,  empregados  e
servidores cedidos à EMBRATUR.

Und 350

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado a par�r da data de assinatura, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o § 1º,
art.  38  Paragrafo  Primeiro  do  Manual  de  Licitações  e  de  Contratos  da  EMBRATUR,  desde  que  haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada; 

2.1.3.  Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,  com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4.  Seja  juntada  jus�fica�va  e  mo�vo,  por  escrito,  de  que  a   EMBRATUR  mantém  interesse  na
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realização do serviço; 

2.1.5.  Seja  comprovado  que  o  valor  do  contrato  permanece  economicamente  vantajoso  para  a
EMBRATUR; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....).

3.2.  No valor acima estão incluídos todos os custos e todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3.  O  valor  acima  é  meramente  es�ma�vo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA
dependerão dos quan�ta�vos de serviços efe�vamente prestados ou fornecimento dos produto.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas para atender a  este contrato estão programadas em dotação orçamentária  própria,
prevista no orçamento da EMBRATUR para o exercício de 2021 na classificação abaixo:

Órgão: 54000 – Ministério do Turismo - MTUR

Gestão/Unidade: EMBRATUR – Agência Brasileria de Promoção Internacional do Turismo

Função: 04 - administração

Subfunção: 122 – administração Geral

Programa de Trabalho: Gestão e Manutenção da EMBRATUR 

CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 DESCRIÇÃO DO PLANO

5.1.1. A operadora contratada deverá oferecer Plano de Assistência Odontológica PADRÃO para todos os
empregados e servidores cedidos à EMBRATUR.

5.1.2.  A  Contratada  deverá  assegurar  aos  usuários  o  atendimento  pleno  e  sa�sfatório  pelos
estabelecimentos  que  integram  sua  rede.  Os  serviços  prestados  deverão  atender  integralmente  ao
disposto na Lei Federal nº 9656/98 e legislação complementar per�nente, bem como dos procedimentos
constantes no Rol de Procedimentos Odontológicos da ANS – Agência Nacional de Saúde.

5.2. DAS ADESÕES E CARÊNCIAS

5.2.1.  A  par�r  da  assinatura  do  Contrato,  a  EMBRATUR  disponibilizará  espaço  dentro  das  suas
dependências,  durante  pelo  menos  05  (cinco)  dias  úteis,  para  que  a  Contratada  possa  orientar  os
colaboradores, bem como para o preenchimento dos termos de adesão, mediante o recebimento de toda
a documentação necessária dos empregados/beneficiários.

5.2.2.  Poderão  aderir  ao  plano  odontológico  cole�vo  empresarial  todos  os  colaboradores  (e  seus
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dependentes) da EMBRATUR que tenham direito, dispensando-se o cumprimento de prazos de carência
para  os  �tulares  e  dependentes  que  aderirem até  o  30º  (trigésimo)  dia,  a  contar  da  celebração  do
Contrato.

5.2.3.  Igualmente,  poderão aderir  ao plano de assistência  à  saúde,  sem qualquer  carência,  os  novos
empregados  contratados  que  a  ele  venham  a  aderir,  incluindo  os  seus  dependentes,  desde  que
manifestem interesse em até 30 (trinta) dias do ato de sua contratação.

5.2.4. É assegurada ao recém-nascido, filho natural ou ado�vo do �tular, a isenção do cumprimento dos
períodos de carência, desde que a adesão ocorra no prazo máximo de trinta dias do nascimento ou da
adoção, nos termos da legislação vigente.

5.2.5. A Diretoria-Execu�va, empregados, servidores cedidos e seus dependentes que, dentro do prazo
estabelecido no subitem 6.2, não manifestaram interesse em aderir ao plano de assistência odontológica,
ficarão sujeitos às carências estabelecidas na Lei 9.656/1998, podendo a Contratada, em sua proposta,
oferecer carências menores.

5.2.6. Após ultrapassado o período de atendimento pela CONTRATADA nas instalações da EMBRATUR, o
empregado que quiser aderir ao plano de assistência odontológica deverá se dirigir até as instalações da
CONTRATADA, de posse dos documentos necessários, após encaminhamento da Coordenação de Pessoal
da EMBRATUR.

5.3. A REDE CREDENCIADA/REFERENCIADA

5.3.1.  A  Contratada  deverá  disponibilizar,  em  rede  própria  ou  credenciada,  atendimentos  de
urgência/emergência aos beneficiários, a qualquer dia e hora.

5.3.2. A rede credenciada deverá atender os casos de atendimento de urgência e emergência, devendo o
estabelecimento ou equivalente dispor de equipamentos adequados, remédios específicos e equipe com
especialistas devidamente treinados.

5.3.3.  Os  serviços  abrangidos  pela  assistência  24 horas  deverão estar  estritamente de acordo com a
legislação nacional em vigor.

5.3.4.  A  Contratada  poderá  modificar  ou  cancelar  o  credenciamento  de  den�stas  ou  en�dades
prestadoras  de  serviço,  inclusive  por  sugestão  da  EMBRATUR,  preservando,  entretanto,  o  padrão  de
qualidade e o nível de atendimento, mantendo a rede de credenciados/referenciados em número igual ou
superior à inicial.

5.3.5. Nos casos em que a subs�tuição de estabelecimento ocorrer por infração às normas sanitárias,
durante o período de tratamento, a Contratada arcará com a responsabilidade pela transferência imediata
do beneficiário para outro estabelecimento equivalente, garan�ndo a con�nuidade da assistência sem
qualquer ônus adicional.

5.3.6. Os beneficiários terão direito à livre escolha dos den�stas, clínicas, prontos-socorros, laboratórios e
outros serviços complementares de diagnós�co e tratamento pelos quais serão atendidos, desde que
constantes na lista credenciada disponibilizada pela Contratada. Os beneficiários u�lizarão os serviços da
lista de prestadores referenciados/credenciados, dentro dos padrões.

5.4. COBERTURAS E PROCEDIMENTOS GARANTIDOS

5.4.1. As coberturas rela�vas ao plano odontológico, prazos e condições deverão atender a legislação
vigente, em especial as normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar e suas posteriores alterações,
atendendo no mínimo a cobertura em todos os procedimentos das seguintes especialidades:
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a. Diagnós�co

• Consulta Inicial (anamnese, exames clínicos, orçamento);

b. Urgência / Emergência

• Atendimento de urgência odontológica 24 (vinte e quatro) horas;

• Cura�vo e/ou sutura em caso de hemorragia bucal/labial (hemorragias alveolares);

• Cura�vo em caso de odontalgia aguda/ pulpectomia/ necrose (urgência endodôn�ca - independente da
sequência do tratamento);

• Imobilização dentária temporária (provocada por trauma);

• Recimentação de trabalho proté�co;

• Tratamento da alveolite;

• Colagem de fragmento;

• Incisão e drenagem de abscesso extra-bucal;

• Incisão e drenagem de abscesso intra-bucal;

• Exodon�a de dentes decíduos e permanentes (com sintomatologia dolorosa);

• Reimplante e imobilização dentária (em caso de avulsão dentária);

c. Radiologia Odontológica

• Radiografia periapical;

• Radiografia interproximal (Bite-wing);

• Radiografia oclusal;

• Radiografia panorâmica;

• Radiografia póstero-anterior;

d. Prevenção em saúde bucal (adulto e infan�l)

• A�vidade educa�va (orientação de higiene bucal);

• Evidenciação de placa bacteriana;

• Profilaxia (polimento coronário);

• Fluorterapia;

• Aplicação tópica de flúor;

• Aplicação de selante;

• Tratamento de gengivite (terapêu�ca básica);

• Tratamento para lesões decorrentes de acidentes de trabalho;

Obs: Estes procedimentos deverão ser realizados em intervalo mínimo de 06 (seis) meses.
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e. Den�s�ca

• Aplicação de cariostá�co;

• Adequação do meio bucal;

•  Restauração  de  01  (uma)  face  amálgama:  classe  I  (dentes  posteriores)  /  resina  composta
fotopolimerizável: classe I (dentes posteriores), classe V (todos os dentes);

• Restauração de 02 (duas) faces amálgama: classe II (MO/OD – dentes posteriores) / resina composta
fotopolimerizável: classe II (MO/OD – dentes posteriores), classe III (dentes anteriores);

•  Restauração  de  03  (três)  faces  amálgama:  classe  II  (MOD  –  dentes  posteriores)  /resina  composta
fotopolimerizável:  classe  II  (MOD  –  dentes  posteriores),  classe  III  (dentes  anteriores),  reconstrução
anatômica;

• Restauração de 04 (quatro) faces ou faceta direta em resina composta fotopolimerizável, reconstrução
anatômica;

• Restauração de ângulo resina composta fotopolimerizável: classe IV (dentes anteriores);

• Restauração a pino;

• Restauração de super�cie radicular;

• Núcleo de preenchimento (em Ionômero de vidro e/ou resina composta fotopolimerizável); 

• Ajuste oclusal;

• Faceta em resina composta fotopolimerizável;

• Clareamento dental caseiro (arcada superior e inferior) acompanhamento profissional em consultório e
agente clareador (exceto moldeiras individuais);

f. Odontopediatria

• Evidenciação de placa bacteriana;

• Orientação de higiene bucal;

• Profilaxia (polimento coronário);

• Aplicação tópica de flúor;

• Fluorterapia (remineralização);

• Aplicação de cariostá�co;

• Aplicação de selante em dentes permanentes;

• Adequação do meio bucal (com Ionômero de vidro);

• Restauração de 01 (uma) face amálgama: classe I (molares) / resina composta fotopolimerizável: classe I
(pré-molares), classe V (todos os dentes);

•  Restauração  de  02  (duas)  faces  amálgama:  classe  II  (MO/OD  -  molares)  /  resina  composta
fotopolimerizável: classe II (MO/OD – pré-molares), classe III (dentes anteriores);

• Restauração de 03 (três) faces resina composta fotopolimerizável: classe II (MOD – dentes posteriores),
classe III (dentes anteriores), reconstrução anatômica;

• Restauração de 04 (quatro) faces ou faceta direta em resina composta fotopolimerizável, reconstrução
anatômica;
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• Restauração de ângulo resina composta fotopolimerizável: classe IV (dentes anteriores);

• Restauração de Ionômero de vidro (qualquer classe);

• Faceta em resina composta fotopolimerizável;

• Exodon�a simples (dente permanente);

• Exodon�a de dente decíduo;

• Ulectomia;

• Ulotomia;

• Capeamento pulpar em decíduos;

• Pulpotomia (em dentes decíduos e permanentes);

• Tratamento endodôn�co em dentes decíduos;

• Confecção de coroa de aço;

• Desgaste proximal (indicação de ortodon�a preven�va);

• Mantenedor de espaço;

g. Periodon�a

•  Raspagem  supra-gengival  e  polimento  coronário  tratamento  não  cirúrgico  da  periodon�te  leve
(raspagem supragengival) / Controle e manutenção da periodon�te leve;

• Raspagem sub-gengival e alisamento radicular/curetagem de bolsa periodontal tratamento nãocirúrgico
da periodon�te Avançada / Controle e manutenção da periodon�te Avançada;

• Imobilização dentária temporária ou permanente (com resina composta fotopolimerizável);

• Gengivectomia / gengivoplas�a;

• Aumento de coroa clínica;

• Cunha distal e interproxima;

• Cirurgia periodontal a retalho;

• Sepultamento radicular;

• Evidenciação de placa bacteriana;

• Orientação de higiene bucal;

• Profilaxia (polimento coronário);

• Fluorterapia;

• Aplicação tópica de flúor;

• Remoção de fatores de retenção;

• Dessensibilização dentária;

• Enxerto gengival (pediculado, livre ou sub-epitelial);

h. Endodon�a

• Capeamento pulpar direto – excluindo restauração final;
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• Pulpotomia (em dentes decíduos e permanentes);

• Remoção de núcleo intrarradicular/corpo estranho;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 01 (um) conduto;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 02 (dois) condutos;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 03 (três) condutos;

• Tratamento endodôn�co em dentes permanentes com 04 (quatro) condutos;

• Retratamento endodôn�co de dentes incisivos e caninos;

• Retratamento endodôn�co de dentes pré-molares;

• Retratamento endodôn�co de dentes molares;

• Tratamento endodôn�co em dentes decíduos;

• Tratamento endodôn�co em dente com rizogênese incompleta;

• Tratamento de perfuração radicular;

• Preparo para núcleo intrarradicular;

• Rastreamento fistular e localização topográfica / Raio-X;

• Cirurgia Parendodôn�ca;

• Proservação endodôn�ca com Raio-X;

• Cirurgia Bucal;

• Alveoloplas�a;

• Apicectomia unirradicular;

• Apicectomia birradicular;

• Apicectomia trirradicular;

• Apicectomia unirradicular com obturação retrógrada;

• Apicectomia birradicular com obturação retrógrada;

• Apicectomia trirradicular com obturação retrógrada;

• Biópsia de cavidade bucal;

• Cirurgia para torus pala�no;

• Cirurgia para torus mandibular-unilateral;

• Cirurgia para torus mandibular-bilateral;

• Correção de bridas musculares;

• Excisão de mucocele;

• Excisão de rânula;

• Exodon�a a retalho;

• Exodon�a de raíz residual;

• Exodon�a simples (dente permanente);

• Exodon�a de dente decíduo;

SEI/EMBRATUR - 0148741 - Edital http://sei.embratur.com.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

53 of 63 02/02/2021 09:59



• Redução cruenta (fratura alvéolo-dentária);

• Redução incruenta (fratura alvéolo-dentária);

• Frenectomia labial;

• Frenectomia lingual;

• Remoção de dentes re�dos (Inclusos ou impactados) [Exodon�a de dente incluso/semiincluso;

• Sulcoplas�a;

• Ulectomia;

• Ulotomia;

• Hemissecção com ou sem amputação radicular;

• Reconstrução de sulco gengivo-labial;

• Sutura de ferida na mucosa bucal;

i. Prótese Dentária

• Prótese parcial removível provisória (dente nacional); dentadura imediata (dente nacional); dentadura
simples e dupla (dente nacional);

• Reembasamento; prótese parcial removível permanente “roach” unilateral e bilateral (dente nacional);

•  Ajuste  oclusal;  conserto  de  prótese  em  laboratório  e  em  consultório;  recolocação  de  prótese;
reabilitação oral com próteses unitárias ou múl�plas com coroas total, ¾ ou 4/5; próteses unitárias ou
múl�plas fixas em resina,  cerômero,  metaloplás�ca,  metalocerâmica,  cerâmica pura,  metálica;  núcleo
metálico pré-fabricado ou individualizado ou de preenchimento; coroa provisória anterior e posterior;
restauração metálica fundida, confecção de placa miorelaxante;

• Restauração metálica fundida;

• Remoção de restaurações metálicas ou coroas;

• Núcleo metálico fundido;

• Coberturas totais dos procedimentos de Próteses (todos os �pos de Próteses, incluindo Próteses de
Cerâmica, Porcelana e Cerômero.

j. Ortodon�a/ Ortopedia Funcional dos Maxilares:

• Aparelho Ortodôn�co Fixo Convencional.

• Aparelho ortodôn�co/ortopédico e taxas de manutenção inclusas no contrato e com cobertura total
pela  contratada  de  pasta  ortodôn�ca  básica  contendo:  fotos,  RX  panorâmicos,  teleradiografias  com
traçado, modelos de estudo e modelos de trabalho.

k. Manutenção ortodôn�ca:

• Consultas periódicas mensais;

• Remoção e troca de elás�cos e (ou) fios;

• Limpeza do aparelho;
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l. Implante:

• Enxerto com osso autógeno da linha obliqua, enxerto com osso autógeno do mento, enxerto com osso
liofilizado, implante ósseo integrado, levantamento do seio maxilar com osso autógeno, levantamento do
seio maxilar com osso homologo, levantamento do seio maxilar com osso liofilizado, remoção de implante
dentário  não  ósseo  integrado,  remoção  de  implante  dentário  ósseo  integrado  no  se  e  tratamento
odontológico regenera�vo com enxerto.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ATESTO” pelo gestor do contrato na
nota fiscal apresentada.

6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à demanda, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

6.4. Antes do pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta aos documentos comprobatórios da
regularidade fiscal e trabalhista, quando for o caso.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.6. Após o atendimento de todas as exigências supra mencionadas e aguardado o trâmite processual da
Embratur,  a  Coordenação Financeira deverá efetuar  o pagamento em até 10 (dez)  dias  úteis,  após o
recebimento do referido processo.

6.6.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento conforme prazo indicado no item 6.1, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido,  de alguma forma,  para tanto,  fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = ( 6 / 100 )

        365 

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
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poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a par�r
dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  CONTRATANTE  pagará  à
CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  úl�ma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória  de  cálculo  referente  ao reajustamento de  preços  do valor  remanescente,  sempre que este
ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa
mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.8.  Fica  garan�da  a  possibilidade  de  reequilíbrio  econômico  financeiro  dos  valores  contratuais,  que
deverá  prever  os  meios  de  prova  das  novas  definições  de  mercado  que  ensejarem  o  desequilíbrio
econômico do contrato, corroborados por planilhas de custos.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

8.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as
condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 39 do Manual de Licitações e de Contratos da
EMBRATUR.

8.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

8.1.2.  O atraso superior  a  30 (trinta)  dias  autoriza a  Agência  a  promover a  rescisão do contrato por
descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme  Manual  de  Licitações  e  de
Contratos da EMBRATUR.

8.2. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 3
(três) meses posterior ao término da vigência contratual.

8.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

8.3.2. prejuízos diretos causados à Agência decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Agência à Contratada; e

8.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada,
quando couber.

8.4. Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garan�a:

8.4.1. caução em dinheiro; ou
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8.4.2. seguro-garan�a; ou

8.4.3. fiança bancária.

8.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação,
inclusive quanto aos prazos previstos no item 8.1.

8.6. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for no�ficada.

8.7. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.8. Será considerada ex�nta a garan�a:

8.8.1.  com a devolução da apólice,  carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a  �tulo de garan�a,  acompanhada de declaração da Contratante,  mediante
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

8.8.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência,  caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

9.2.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação  da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um representante da Contratante.

9.3.  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência.

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada.

9.5. O representante da EMBRATUR anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia,  mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.

9.7.  Fica reservado à EMBRATUR o direito de, a qualquer tempo, efetuar auditorias junto à contratada, no
sen�do  de  verificar  o  efe�vo  pagamento,  pela  contratada,  dos  serviços  realizados  por  sua  rede
credenciada aos usuários do plano.

9.8.  Para  a  fiscalização  da  execução  do  objeto  deste  Termo,  será  designada  como  representante  a
Coordenação de Pessoal,  com a competência  de delegar  um Gestor  do Contrato,  que,  dentre outras
atribuições,  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  sua
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. Quando
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as decisões e as providências ultrapassarem a competência do Gestor de Contrato, este deverá solicitar
aos seus superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas cabíveis. 

9.9. Após a fiscalização dos serviços prestados, o gestor indicará ao Contratante que os serviços estão em
conformidade com as especificações do Termo de Referência e que está autorizada a emissão da Nota
Fiscal/Fatura, sendo que o recebimento se materializará com o atesto da unidade requisitante.

9.10 A indicação de conformidade da execução do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  serviço,  ou,  em  qualquer  época,  das  garan�as
concedidas  e  das  responsabilidades  assumidas  (em  contrato  ou  Ordem  de  Serviço)  e  por  força  das
disposições legais em vigor.

9.11  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  corrigidos/refeitos
/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do serviço, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da CONTRATANTE:

10.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com as
cláusulas contratuais (ou Ordem de Serviço) e os termos de sua proposta;

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio de servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;

10.1.3.  No�ficar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  a  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,
cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.1.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber;

10.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
no Termo de Referência.

10.1.6. A EMBRATUR não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  Termo  de  Referência,  bem  como  por  qualquer  dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou subordinados.

10.1.7. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços contratados e do comportamento
da CONTRATADA, não importando em modificação da responsabilidade única, integral e exclusiva dessa,
no que concerne ao serviço contratado, suas consequências e implicações próximas ou remotas.

10.1.8. Atestar nas notas fiscais/fatura a efe�va entrega do objeto contratado.

10.1.9. Efetuar os pagamentos devidos, desde que atendidas as exigências do Edital e seus anexos.

10.1.10.  Manifestar-se formalmente em todos os atos rela�vos à execução do contrato,  em especial,
aplicação de sanções e alterações do referido contrato.

10.1.11. Designar responsável incumbido de fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, inclusive
responsabilizando-se pela elaboração de relatórios das ocorrências de faltas da CONTRATADA, os quais
servirão como subsídios na aplicação das sanções previstas neste instrumento.
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10.1.12. Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade observada na prestação dos serviços.

10.1.13. Solicitar à CONTRATADA, por escrito, as providências que impliquem na alteração dos serviços,
desde que não modifiquem as caracterís�cas principais dos serviços e que estejam inseridas no escopo
definido e pactuado.

10.1.14.  A  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  ônus,  direitos  ou  obrigações  vinculadas  à
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, além do pagamento de tributos, tarifas,
emolumentos,  etc.,  decorrentes  da  execução  do  presente  Contrato,  cujo  cumprimento  e
responsabilidades caberão, exclusivamente à CONTRATADA.

10.2. São obrigações da CONTRATADA:

10.2.1. Os serviços prestados deverão abranger todos os procedimentos odontológicos reconhecidos pelo
Conselho Federal de Odontologia, para tratamento das doenças, na prá�ca atual, e os que venham a ser
incluídos no tratamento clínico,  cirúrgico ambulatorial,  de ro�na,  urgência  e  emergência  de todas as
patologias em consonância com a Lei nº 9.656 de 03/11/1998, da Agência Nacional Saúde Suplementar –
ANS e suas regulamentações norma�vas posteriores.

10.2.2. Atender em rede credenciada, sem a necessidade de qualquer �po de autorização prévia, em
casos de: urgências / emergências, radiografias periapicais e interproximais, prevenção e qualquer �po de
cirurgia em nível ambulatorial.

10.2.3. A contratada deverá implementar os procedimentos necessários para iniciar a operacionalização
do seguro privado de assistência odontológico a toda massa de empregados, servidores e dependentes da
Contratante/EMBRATUR, até 30 dias a contar da assinatura do Contrato.

10.2.4.  A  contratada  deverá  comprovar  que  dispõe  de  central  de  atendimento  24  horas  para  os
beneficiários, para efeito de atendimento ou informações sobre os serviços contratados de assistência
odontológica.

10.2.5. A Contratada não poderá exigir garan�as tais como cheques, notas promissórias ou caução, para o
atendimento dos beneficiários do Plano de Assistência Odontológica.

10.2.6.  É  vedado à  Contratada  limitar  o  atendimento  dos  beneficiários  quando o(s)  procedimento(s)
es�ver(em) dentro da cobertura prevista no Plano de Assistência Odontológico previsto neste Contrato e
seus anexos e nas normas da ANS, bem como submeter o beneficiário a exigências que dificultem o
acesso ao atendimento.

10.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que foram solicitados pela Contratante, atendendo de imediato
às solicitações;

10.2.8.  Assumir  plena responsabilidade legal,  administra�va e técnica pela  execução e qualidade dos
serviços prestados.

10.2.9.  Responder  pelas  despesas  de  encargos  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e  comerciais,
decorrentes da execução deste contrato.

10.2.10. Garan�r serviços de pronto-socorro (atendimento odontológico de urgência / emergência) em
funcionamento durante 24 horas diárias, inclusive aos sábados, domingos e feriados, em condições de
realizar exames complementares de diagnós�cos.

10.2.11.  Garan�r  serviços  especializados,  abrangendo  todos  os  �pos  de  serviços  e  atendimento  nas
diversas  especialidades  da  odontologia,  reconhecidos  pelo  respec�vo  órgão  federal  fiscalizador  da
profissão.

10.2.12. Enviar,  mensalmente,  a relação nominal dos beneficiários para a Contratante,  informando as
inclusões e exclusões ocorridas no período.
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10.2.13. Apresentar documentos que venham a ser exigidos pela legislação superveniente.

10.2.14.  Disponibilizar  os  equipamentos  e/ou  infraestrutura  necessários  para  prestação  dos  serviços
relacionados.

10.2.15. Disponibilizar a fatura mensal, boleto bancário, relatório onde constem todos os dados cadastrais
dos  beneficiários  e  o  demonstra�vo  sinté�co  e  analí�co  da  respec�va  cobrança,  preferencialmente
disponibilizado pela internet.  A cobrança será por meio de apresentação de fatura/boleto bancário e
deverá  ser  entregue  à  contratante  com  pelo  menos  05  (cinco)  dias  de  antecedência  da  data  de
vencimento.

10.2.16. Disponibilizar  meios  facilitados  à  contratante  para  movimentações  de  inclusões,  exclusões  e
alterações cadastrais, preferencialmente por intermédio de senha de acesso eletrônico via internet.

10.2.17. Emi�r e entregar, no prazo de até 15 dias úteis, contados a par�r da data do cadastro de inclusão
dos usuários, os cartões de iden�ficação dos mesmos junto a sua rede de referenciados.

10.2.18.  Acatar  as  orientações  do  representante  administra�vo  da  EMBRATUR,  sujeitando-se  a  mais
ampla  e  irrestrita  fiscalização,  prestando  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  as  reclamações
formuladas;

10.2.19. Manter em compa�bilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do
contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação.

10.2.20.  Indicar  representante  responsável  pelos  trâmites  necessários  para  o  fiel  cumprimento  do
contrato.

10.2.21. Efetuar o reembolso, quando não for possível u�lização de serviços próprios, contratados ou
credenciados pela operadora, nos termos do item 9, do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a EMBRATUR pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

11.1.1. advertência;

11.1.2. multa de até 1 % (um por cento) sobre o valor es�mado do contrato;

11.1.3. suspensão de licitar com a Embratur por até 2 (dois) anos.

11.2. A aplicação de sanção fica condicionada ao trânsito de processo administra�vo sancionador, que
garan�rá o contraditório e a ampla defesa.

11.3. A dosimetria da sanção deve levar em consideração as razões de fato e de direto apresentadas pela
contratada,  a  gravidade  e  abrangência  de  prejuízos  potenciais  ou  materializados  para  a  Embratur,  a
reprovabilidade  da  conduta,  devendo  respeitar  ordem  taxa�va  prevista  no  ar�go  46  do  Manual  de
Licitações e Contratos da Embratur,  sendo advertência a mais branda e a suspensão de licitar a mais
grave.

11.4. A sanção de multa pode ser aplicada concomitantemente com as demais sempre que se iden�ficar
ganho patrimonial à empresa ou prejuízos significa�vos à Embratur.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste contrato.
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12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido da(o):

12.4.1. Avaliação dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Verificação quanto à exigibilidade de indenizações e/ou multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  ALTERAÇÕES

12.1. As alterações contratuais por acordo entre as partes, desde que jus�ficadas, e as decorrentes de
necessidade de prorrogação, constarão de termos adi�vos.
12.2. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
12.2.1  Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  os  limites  estabelecidos  no  caput,  salvo  as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MATRIZ DE RISCO

14.1.  Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Riscos deste termo (item 14.5),
a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia ú�l, informar a Embratur sobre o ocorrido, contendo as
seguintes informações mínimas:

a)  Detalhamento  do  evento  ocorrido,  incluindo  sua  natureza,  a  data  da  ocorrência  e  sua  duração
es�mada;

b) As medidas que estavam em vigor para mi�gar o risco de materialização do evento, quando houver;

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo es�mado para que esses
efeitos cessem;

d)  As  obrigações contratuais  que não foram cumpridas  ou que não irão ser  cumpridas  em razão do
evento; e

e) Outras informações relevantes.

14.1.1 Após a no�ficação, a Embratur decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos
adicionais à CONTRATADA. Em sua decisão a Embratur poderá isentar temporariamente a CONTRATADA
do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.

14.1.2. A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções.

14.1.3. O reconhecimento pela Embratur dos eventos descritos no item 14.5 (Matriz de Riscos) deste
termo  que  afetem  o  cumprimento  das  obrigações  contratuais,  com  responsabilidade  indicada
exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do
Contrato, devendo o risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA.

14.2.  Os  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou
impedi�vos da execução do contrato,  não previstos no item 14.5 (Matriz  de Riscos),  serão decididos
mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro
do contrato.
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14.2.1.  O Contrato poderá ser  rescindido,  quando demonstrado que todas as  medidas para sanar os
efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas
condições existentes ou é excessivamente onerosa.

14.3. Fica a contratada autorizada a prestar serviços indicados neste Termo com maior qualidade devido a
inovações metodológicas ou tecnológicas.

14.4.  A contratada não pode inovar no modelo de execução e em suas responsabilidades contratuais.

14.5 Matriz de Risco:

Eventos

Supervenientes
Ações Mi�gadoras

Responsabilidade
da Contratada

Responsabilidade
do Contratante

Situações na prestação dos
serviços  que  configurem
caso  fortuito  ou  força
maior

Suspender  ou  rescindir  o
contrato, com possibilidade
de contratar remanescente.

X

Aumento dos custos devido
à câmbio

Acompanhar  a  flutuação
dos  preços  e  prever  o
impacto na sua proposta de
preço

X

Aumento  do  custo  dos
insumos

Acompanhar  a  flutuação
dos  preços  e  prever  o
impacto na sua proposta de
preço

X

Restrições  ao  atendimento
por  força  de
regulamentação  por  parte
da ANS

Aumento  da  rede  de
atendimento  e  capacitação
dos  profissionais  de  saúde
credenciados

X

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2.  Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das no Manual
de Licitações e de Contratos da EMBRATUR, por meio da DIREX (Diretoria Execu�va) e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, as normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
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17.1. O extrato deste contrato será publicado no Diário Oficial da União, conforme seu Regimento Interno.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF para dirimir as questões decorrentes da execução deste
contrato.

E,  por  assim estarem justas  e  acertadas,  foi  lavrado o  presente  contrato  e  disponibilizado por  meio
eletrônico  por  meio  do  Sistema  Eletrônico  de  Informações  –  SEI,  o  qual,  depois  de  lido  e  achado
conforme, vai assinado pelas partes, perante duas testemunhas.

Documento assinado eletronicamente por Edson Cavalcante de Queiroz Junior, Diretor de Gestão
Corpora�va, em 01/02/2021, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.embratur.com.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0148741 e o código CRC C5D2E506.

Referência: Processo nº 72100.000371/2020-26 SEI nº 0148741
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